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RESUMO 

Este trabalho é uma pesquisa bibliográfica cujo tema trata da concepção de 

Educação Linguística, bem como de suas características, critérios e implicações. 

Parte da necessidade de constituição de um ensino de língua materna sólido e 

significativo de modo a proporcionar uma qualidade de vida aos aprendentes-

ensinantes a fim de transformá-los em poliglotas em seu próprio idioma 

(BECHARA, 1995), o que consiste em conhecer a riqueza cultural e diversidade 

brasileira que perpassam pela língua. Além disso, a Educação Linguística é a 

resposta ideal para sanar os conflitos entre língua e ensino, como também as 

demandas sociais e educacionais evidenciados por Bagno e Rangel (2005). Para 

tanto, adotou-se aqui a concepção do Grupo de Pesquisa em Educação 

Linguística da PUC/SP (GPEDULING) proposta por Palma e Turazza (2014), que 

tem como objetivo principal formar indivíduos proficientes como seres 

pensantes-comunicantes. Ademais, serão apresentadas considerações 

essenciais e exemplos de como direcionar, na prática, as atividades escolares 

de Língua Portuguesa, tendo como base os gêneros textuais organizados pelo 

modelo de sequência didática, preconizado por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This work is a bibliographic research whose theme treats the conception of 

Linguistic Education, as well as its characteristics, criteria and implications. It 

comes up from the need to establish a solid native language teaching, that is 

meaningful to provide a quality life for learners-teachers in order to transform 

them into polyglots in their own language (BECHARA, 1995), which consists in 

knowing the cultural richness and brazilian diversity that permeate the language. 

Moreover, Linguistic Education is the ideal answer to resolve conflicts between 

language and teaching, as well as the social and educational demands evidenced 

by Bagno and Rangel (2005). For that, the GPEDULING’s (Linguistic Education 

Research Group), from PUC/SP, conception proposed by Palma e Turazza 

(2014) was adopted here, which has the main objective of forming proficient 

individuals as thinking-communicating beings. In addition, essential 

considerations and examples, of how to direct Portuguese Language school 

activities into practice, are presented, based on the textual genres organized by 

the didactic sequence model, preconized by Dolz, Noverraz and Schneuwly 

(2004). 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa tem por tema análises sobre a Educação Linguística (doravante 

EL) em relação à educação brasileira, considerada o lócus onde acontece o 

ensino formal de língua. A área da Educação Linguística, por dialogar com todas 

as outras áreas de estudos linguísticos, oferece uma sólida concepção de língua 

e de linguagem, bem como uma visão real e coerente do contexto educacional 

em relação aos objetos e objetivos do ensino de língua materna. Embora o 

ensino de língua subentenda habilidades e competências a serem 

desenvolvidas, não haverá, entretanto, a pormenorização sistêmica de um 

determinado objeto ou pedagogia de interesse de tal área, já que o enfoque 

central é o aprofundamento teórico da discussão a respeito do que já existe 

sobre EL, realizando observações e considerações relevantes para o ensino.  

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica visando ao aprofundamento teórico do 

tema. Dessa forma, o trabalho desenvolve-se tendo como base os materiais já 

disponíveis: artigos, documentos oficiais e livros, a fim de desvelar os diferentes 

posicionamentos sobre a EL, relacionando-os com a perspectiva adotada aqui. 

Entende-se, na acepção deste trabalho, que a Língua Portuguesa, pautada no 

desenvolvimento da competência comunicativa, contribui significativamente com 

a atuação do educando em sua vida social de maneira a contemplar uma 

qualidade de vida, como afirma Travaglia (2007). Logo, o anseio é que o ensino 

possa transpassar os limites escolares de modo a refletir diretamente na própria 

vida social do educando, uma vez que, segundo Simone Selbach (2010, p. 37), 

“a língua é compreensão e escuta, é fala e interlocução e escrita, é pensamento 

e, portanto, é vida.” Justamente por isso, o foco do trabalho é mostrar essa 

relação, isto é, os aspectos do ensino de língua materna ancorado na 

perspectiva da EL, cujas influências incidem na própria formação do aluno.  

Nessa perspectiva, de acordo com o GPEDULING, o aluno passa ser o 

aprendente-ensinante (doravante ApEn) e o professor o ensinante-aprendente 

(doravante EnAp), pois ambos estão se influenciando durante o processo de 

ensino-aprendizagem. Não é apenas uma nova denominação para os 

envolvidos, mas sim uma ressignificação do papel de cada um adotada durante 
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a construção dos conhecimentos em sala de aula. O termo foi proposto por Alicia 

Fernandez (2001) que afirma que  

os termos ensinante e aprendente não são equivalentes a aluno e 
professor. Estes últimos fazem referência a lugares objetivos em um 
dispositivo pedagógica, enquanto aqueles indicam um modo subjetivo 
de situar-se. Esse posicionamento, embora relacionado com as 
experiências que o meio provê ao sujeito, não está determinado por 
elas. (FERNÁNDEZ, 2001, p. 54) 

Busca-se, portanto, refletir a respeito das lacunas e, com isso, preencher as 

necessidades evidentes no ensino de língua materna. Isso porque, após a virada 

pragmática e com a polarização dos estudos sobre linguagem, as defasagens 

ficaram ainda mais nítidas, desvelando, consequentemente, os problemas 

educacionais e sociais. Percebeu-se que o ensino não preparava 

discursivamente o educando para as diversas situações de interação 

comunicativa. Não obstante, perduram-se práticas tradicionais enrijecidas até os 

dias atuais, limitadas à análise de terminologias e classificações exaustivas. 

Ainda nesse contexto, a supervalorização da variedade da norma padrão 

resultou na segregação e opressão das classes mais baixas da sociedade em 

vez de uma mediação e um ensino consistente à luz dos estudos linguísticos 

para tratar de tal variedade de prestígio, sem excluir a existências de outros 

falares. Por isso Bechara (1995, p. 32) ressalta que “o sucesso da educação 

linguística é transformá-lo [o ApEn] num “poliglota” dentro de sua própria língua 

nacional.” 

Bagno e Egon (2005) expõem de maneira mais contundente as urgências de 

cunho social, educacional e linguísticos que necessitam de atenção imediata. 

São consequências de falta de incentivo às pesquisas, currículos enrijecidos, 

cujo enfoque é puramente tradicional, sem que haja a crítica das discussões 

recentes sobre linguagem. Em especial, ainda se verifica que existe um 

distanciamento entre os resultados de pesquisas realizadas nas instituições e a 

aplicação efetiva na prática pedagógica, o que torna a situação mais delicada, 

uma vez que o conhecimento teórico mediado pelas pesquisas não penetra o 

cenário que mais necessita de intervenções: a educação. No mais, os autores 

mostram a realidade do ensino superior perpetuando práticas retrógadas, 

prejudicando, por sua vez, a formação dos futuros docentes. Este estudo 

pretende verificar possibilidades de preenchimento de tais problemáticas 
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elencando a EL como a melhor alternativa para resolver os problemas e 

demandas que se levantam na visível crise entre língua e educação e/ ou língua 

e escola.  

Portanto, pensando nessa realidade, tem-se como objetivo geral analisar o 

ensino de língua orientado pela perspectiva da EL a fim de desvelar os seus 

benefícios para configurar uma formação sólida ao ApEn. Já os objetivos 

específicos são: 

 Ressaltar os problemas educacionais que apontam a qualidade do ensino 

de língua na formação do educando; 

 Relacionar a realidade educacional observada com o intuito de enfatizar 

a importância da efetivação da EL; 

 Apontar os responsáveis para a efetivação da EL; 

 Conceituar EL de acordo com o GPEDULING e relacionar com as 

considerações de outras teóricos; 

 Propor um ensino de língua ancorado na perspectiva da EL a fim de 

viabilizar o desenvolvimento da competência comunicativa e a formação 

social de qualidade; 

 Realizar considerações a respeito de como o ensino de língua mediado 

pela EL deve configurar-se. 

Com isso, a expectativa é de contribuir com as discussões sobre a linguística 

moderna em relação ao contexto da educação, tendo em vista as defasagens no 

processo de ensino-aprendizagem de LP e em como as práticas desatualizadas 

dos EnAp são resultantes de uma formação tradicional. Não obstante, espera-

se que, na prática, os ApEn envolvidos nesse processo possam assumir a 

posição de sujeitos de sua própria formação e história de vida e exercer seu 

papel de cidadão diante da sociedade, bem como veicular, de forma clara e 

eficaz, suas intenções por meio dos recursos linguísticos. 

Assume-se a perspectiva do Grupo de Pesquisa em Educação Linguística da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (doravante GPEDULING), 

proposta em Palma e Turazza (2014). As autoras defendem a “necessidade de 

os nossos aprendentes-ensinantes se tornarem poliglotas nos diferentes e 
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variados usos da língua portuguesa, dialogando com o que Evanildo Bechara 

(1995) preconizou de antemão. Nessa perspectiva, a preocupação é o uso 

efetivo da língua de modo a consolidar as práticas sociais de linguagem. Os 

EnAp são vistos como seres pensantes e, compreendendo essa característica 

natural, o objetivo da EL, aqui defendido e em concordância com os especialistas 

selecionados, é aprimorar essa competência comunicativa dos ApEn para que 

possam usufruir de uma qualidade de vida, uma vez que, segundo Travaglia 

(2007, p. 16), “esta sociedade e sua cultura é simbolizada e significada na 

língua”. 

Os trabalhos de Marcuschi (2001 e 2008) também são de grande valia para 

fundamentar objetos da EL como as diversas pedagogias, processo de 

compreensão e produção de textos e os gêneros textuais. Para a prática de 

produções, o modelo de sequência didática, preconizado por Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004), foi incorporado às considerações essenciais para trabalhar-

se as pedagogias. Ainda, alguns trabalhos dos pesquisadores do GPEDULING, 

publicados no Dossiê – Educação Linguística da revista Verbum da PUC-SP em 

2020, além dos vários especialistas que fazem parte da bibliografia, contribuíram 

significativamente para consolidar este trabalho. 

O trabalho divide-se em três capítulos, além da Introdução e da Conclusão. O 

primeiro, intitulado “Realidade do Ensino de Língua Materno no Brasil”, visa a 

contextualizar o cenário de ensino de língua no Brasil e apresentar as primeiras 

observações em relação à EL. Já o segundo, intitulado “Educação Linguística: o 

caminho para um ensino de língua materna eficiente”, tem o objetivo de analisar 

o termo e, principalmente, conceituar, apresentado seus critérios e 

características constituintes. Por fim, o último, intitulado “Apontamentos para o 

Ensino de Língua Materna”, tem o intuito de realizar observações e 

considerações para o ensino de língua. 
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1. REALIDADE DO ENSINO DE LÍNGUA MATERNA NO BRASIL 

Este capítulo, antes de abordar a EL, visa a contextualizar a realidade 

educacional brasileira, bem como problematizar o cenário atual a fim de enfatizar 

a necessidade da efetivação da EL em todas as instâncias de ensino. Para isso, 

a primeira seção, de acordo com as considerações de Marcos Bagno e Egon de 

Oliveira Rangel (2005), mostra os problemas na educação brasileira 

evidenciando uma crise entre língua e ensino não muito bem resolvida ainda cuja 

solução mais apropriada é a concretização da EL. 

Logo após, seguindo para a segunda seção, o trabalho aborda de maneira 

objetiva uma breve história de como o ensino de língua se configurou nas 

escolas de acordo com cada corrente linguística da época. Então, na seção 

“Concepção de língua”, o intuito é descrever a acepção de língua aqui adotada, 

que é a ideal para a EL. 

Na penúltima seção, já afunilando à temática da EL, busca-se relacionar a 

acepção de língua desejada com o trabalho escolar. Por fim, a última seção 

desvela os responsáveis que devem fazer parte do processo de implementação 

da EL. 

1.1. Crise entre língua e ensino 

Bagno e Rangel (2005), no artigo “Tarefas da Educação Linguística no Brasil”, 

apontam um conflito entre língua e sociedade, evidenciando aspectos 

importantes que acabam refletindo na educação em relação ao ensino de língua, 

bem como no processo de formação de docentes. Preocupam-se em pontuar as 

possíveis causas responsáveis por tal problemática, bem como explicar o papel 

dos professores nesse processo. Elencam, pois, durante o desenvolvimento da 

discussão, a EL como a solução para dar conta dessas demandas ao afirmar 

que “existe, antes de mais nada, uma demanda social por educação linguística 

que suscita, da parte das diferentes instâncias ocupadas com o tema, conjuntos 

variados de respostas.” (BAGNO; RANGEL, 2005, p. 64) Tal demanda é uma 

ânsia geral por parte da sociedade por uma educação que seja, de fato, 

significativa a fim de “[...] formar o poliglota na própria língua” (BECHARA, 1995, 

p. 14).   
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Em um panorama geral, a educação é constituída por um conjunto de fatores e 

agentes que organizam seus fundamentos, legislações, objetos, objetivos, 

relação professor-aluno e ou aluno-professor, instituições etc. Todos esses 

aspectos são relativamente necessários e importantes, não indissociáveis, no 

processo de ensino-aprendizagem em todas as etapas da educação formal. Os 

autores, de acordo com os resultados de seus estudos, análises e experiências, 

acordam que, para a efetivação da EL no Brasil, escolas, universidades públicas 

e privadas, os cursos de Letras, professores e futuros professores – aqueles em 

processo de formação inicial – precisam rever seus objetos e objetivos à luz das 

investigações da linguística moderna. 

Felizmente, as universidades públicas têm prestado, ao longo dos anos, um 

excelente trabalho com as produções acadêmicas. Contudo, “a pesquisa 

desenvolvida não interfere, ou pouco interfere, nas áreas sociais mais amplas, 

incluída aí a escola (fundamental e média), que dela poderia se beneficiar de 

forma muito mais intensa e extensa.” (BAGNO; RANGEL, 2005, p. 64, 65) Logo, 

percebe-se que é uma situação dialética, uma vez que o conhecimento teórico 

não alcança efetivamente as práticas reais, pouco contribuindo 

consequentemente com os problemas reais. Outro impasse notado é que os 

cursos de Letras dessas universidades não sofrem os reflexos das produções 

acadêmicas. Ainda nesse sentido, os autores direcionam suas críticas aos 

professores de tais instituições mostrando que 

os mesmos professores que realizam pesquisa de ponta se limitam, 
em seus cursos de graduação, a transmitir aos estudantes os 
postulados canônicos das diferentes disciplinas, sem renová-las com 
dados mais recentes, sem submetê-las a (sic) crítica, sem propor 
conceituações renovadas. (2005, p. 65) 

Já nas universidades privadas, há pouco engajamento acadêmico no que diz 

respeito às produções científicas, tanto por parte do professorado como também, 

resultante da falta de incentivo, dos alunos. Percebe-se que a fomentação das 

pesquisas não faz parte da agenda das faculdades privadas no geral, fato que 

leva as instituições a perpetuarem o tradicionalismo, uma vez que não ocorre 

reflexão de práticas de ensino à luz dos debates críticos. Por isso, de acordo os 

autores (2005, p. 65), o discurso normativo-prescritivo é predominante, 

influenciando, com isso, a concepção de língua e linguagem e a configuração 
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das disciplinas dos cursos de Letras, logo os currículos são extremamente 

tradicionais e o espaço reservado para a Linguística limita-se a uma simples 

disciplina de introdução cujo foco são apenas os conceitos saussurianos, que 

deram início à linguística moderna. 

Palma e Turazza (2014, p. 34) entendem que “a pesquisa básica, aquela que 

produz conhecimentos novos em uma área do saber, deva fundamentar a 

pesquisa pedagógica ou aplicada, aquela que resulta de problemas ou 

questionamentos sobre a prática docente.” Não obstante isso, a falta de 

fomentação à pesquisa ou mesmo ao distanciamento existente entre os 

resultados de pesquisas realizadas e a aplicação efetiva na prática pedagógica 

– conforme supracitados de acordo com as observações de Bagno e Rangel – 

atrasam o desenvolvimento da educação brasileira no que tange ao ensino de 

língua como um todo, uma vez que não há a intervenção científica nesse 

contexto. 

Os verdadeiros prejudicados são os estudantes em formação inicial que sofrem 

as consequências desses fatores citados, refletindo negativamente em seu 

próprio processo de formação. Posteriormente, na sala de aula, frustram-se ao 

depararem que os ensinamentos acadêmicos recebidos estão distantes do 

contexto escolar e não suprem as necessidades reais existentes, logo acabam 

buscando alternativas equivocadas, desvencilhadas dos conhecimentos 

científicos e das políticas públicas de EL, a fim preencher tais lacunas. Por essa 

razão, Bagno e Rangel observam que 

muitos são os estudantes que se graduam em Letras sem jamais terem 
ouvido falar, em sua formação, de pragmática linguística, de análise do 
discurso, de linguística textual, de análise da conversação, de 
letramento, de gramaticalização, de gêneros textuais e de outras áreas 
de investigação que, paradoxalmente, se encontram em plena ebulição 
nos centros de pesquisa das grandes universidades brasileiras. Outros 
campos de estudo, como a sociolinguística e a semântica, que chegam 
a constituir, em alguns casos, disciplinas com esses mesmos nomes, 
são abordados de forma esquemática e pouco instigadora. Todas 
essas áreas de estudo, no entanto, são de fundamental importância 
para a formação de docentes capazes de promover a plena educação 
linguística de seus alunos. (2005, p. 66) 

Consequentemente, por conta dessa formação defasada, os novos professores 

deparam-se com muitas dificuldades em suas práticas diárias ao interagirem 

com as novas reflexões de ensino de língua materna, propostas linguísticas e 
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documentos em vigência, já que não tiveram contato com esses conhecimentos, 

pois não houve esse tipo de discussão e de preparação durante a graduação. 

Bagno e Rangel (2005, p. 67) enfatizam que é “[...] um esforço que poderia ser 

evitado se, desde a graduação, eles tivessem sido familiarizados com aquele 

tipo de reflexão e com aquelas propostas.” 

Nesse sentido, os autores complementam que 

verifica-se uma situação de mal-estar em sala de aula, uma vez que o 
professor sabe – ou pelo menos ouviu dizer – que não deve mais se 
limitar à transmissão da gramática normativa, executada por meio dos 
exercícios mecânicos de classificação/reconhecimento de 
palavras/funções de palavras, mas não se sente seguro para substituir 
essa prática por “outra coisa”. (2005, p. 67) 

Por conseguinte, os novos prejudicados são os alunos da educação básica, 

gerando, pois, um ciclo vicioso no qual todos são afetados. Se os estudantes de 

Letras não são formados em uma perspectiva que contemple o desenvolvimento 

da competência comunicativa, logo não estão aptos para um ensino de língua 

ancorado na EL a fim de “formar o poliglota na própria língua” (BECHARA, 1995, 

p. 14). Portanto, em suas aulas, vão repetir as mesmas práticas tradicionais que 

aprenderam durante a graduação que têm fins em si mesmas, por conta do 

ensino mecânico repetitivo e exaustivo e não no contexto social do qual o 

estudante da educação básica melhor se beneficiaria para o exercício de sua 

cidadania.  

Tendo em vista todos esses problemas supracitados e outros, e como não há 

um conceito bem estabelecido do que seja língua por parte da sociedade e pelos 

não especialistas, as pessoas acabam recorrendo a programas de 

hipercorreções sem fundamentos científicos em buscar de “não errar mais” e 

“falar o bom português”. Tal fato contribui indireta e diretamente para a 

disseminação do preconceito linguístico e da segregação de outras variantes, já 

que não são compatíveis com o conjunto de regras da variedade dita “culta” – a 

de prestígio social. 

Nesse sentido, a EL surge como sólida resposta a fim de preencher essas 

lacunas de maneira coerente e eficaz, já que está aliada às investigações 

científicas. É um esforço que deve mobilizar todas as instâncias responsáveis 

pela organização das políticas públicas de língua, bem como as instituições de 
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ensino. Bagno e Rangel (2006, p. 68) explicam que existe uma ampla 

necessidade de discutir o tema com os especialistas “no intuito de provocar uma 

reflexão mais consistentemente embasada sobre a língua e suas íntimas 

relações com a cultura e as estruturas sociais.” 

Para dar conta das demandas sociais, os autores apontam que, para a 

estabelecer a EL, deve haver a articulação entre uma educação de língua de 

qualidade – fundamentada pelo conhecimento científico –, políticas públicas de 

ensino de língua que norteiem os professores em suas práticas e uma pedagogia 

de educação em língua materna praticada nas instituições de ensino com o 

objetivo de tornar o conhecimento teórico acessível aos educandos no processo 

de ensino-aprendizagem. 

Por isso que, o título do artigo dos autores em questão desvela um cenário 

defasado em diversos aspectos e a resposta mais apropriada e emergente é a 

EL. 

1.2. Uma breve história do ensino de Língua Portuguesa 

“Quando se ensina língua, o que se ensina?” Tal indagação, formulada por 

Antônio Augusto C. Batista (1997, apud MARCUSCHI, 2008, p. 50 e 51), abre 

um leque de possibilidades de respostas, embora nenhuma em si com 

autossuficiência para ser a verdade absoluta. As múltiplas respostas existentes 

têm a ver com a variedade de abordagens que o ensino de língua já adotou, 

tendo em vista cada contexto histórico em relação à educação no Brasil. Ao 

longo dos anos, diversas concepções foram assumidas e, com isso, priorizadas 

no ensino como um norte para como a língua deveria ser explorada. Marcuschi 

(2008, p. 50) explica que “[...] o ensino, seja lá do que for, é sempre o ensino de 

uma visão do objeto e de uma relação com ele [...]” e, nas atividades projetadas, 

a concepção de língua tem grande influência. Por exemplo, quando a educação 

passou pelo processo de democratização, alunos de várias realidades sociais e 

culturais se encontraram em sala de aula por todo país. Isso desvelou 

posteriormente a necessidade de refletir a respeito das variedades linguísticas 

existentes, uma vez que muitos – aqueles de baixa classe econômica – eram 

oprimidos por não conseguirem acompanhar a forma rigorosa como a variedade 

normativa – denominada “norma culta” na época – era imposta, alcunhada como 
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a única maneira correta de comunicação, por isso Bechara (1995) classificou 

esse ensino como um ensino “monolíngue”. 

A disciplina escolar hoje conhecida como Língua Portuguesa já passou por 

várias configurações, e cada uma com seus próprios objetos e objetivos no 

processo de ensino-aprendizagem, a saber as disciplinas: 

 “Gramática Nacional”; 

 “Língua Pátria ou Idioma Nacional”; 

 “Comunicação e Expressão”;  

 “Português”; 

 “Língua Portuguesa” – a formulação atual. 

Batista (1997, p. 3 e 4, apud MARCUSCHI, 2008, p. 50 e 51) enfatiza que o 

ensino tem sempre atrelado em si um determinado interesse, motivo e objetivo 

para ser concretizado. A perspectiva, que embasou o ensino em cada um desses 

momentos, deu forma ao objeto de ensino: O enfoque era puramente gramatical? 

Privilegiavam-se a leitura e a escrita? A língua oral já teve uma prioridade? A 

enunciação e seus aspectos na produção de textos escritos e orais? O domínio 

de uma determinada variedade linguística em detrimento a outras? Cada 

indagação carrega consigo pressupostos e, segundo Batista, 

dependendo das respostas que forem dadas a essas questões, 
diferentes práticas ensinarão diferentes objetos, com diferentes 
objetivos. Todas essas práticas, no entanto, poderão ser identificadas 
pela mesma designação: “Português”. Faz sentido, portanto, perguntar 
o que, ao se ensinar essa disciplina, é ensinado. (BATISTA, 1997, p. 3 
e 4 in: MARCUSCHI, ano, p. 50, grifo do autor) 

De acordo com pesquisadores do GPEDULING Sandra Alves da Silva e Roberto 

Melo Mesquita (2014, p. 186), as concepções que fundamentaram o ensino de 

LP no decorrer dos tempos foram as seguintes: “a linguagem entendida como 

expressão do pensamento; a linguagem entendida como instrumento de 

comunicação; a linguagem percebida como uma forma de interação social.” 

Sandra Alves da Silva e Roberto Melo Mesquita (2014) sintetizam como se 

caracterizava o ensino segundo cada corrente linguística predominante. Durante 

a corrente tradicional, o ensino da linguagem pautava-se nos aspectos formais 

do sistema da língua em uma perspectiva normativa. Nesse contexto, os 
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clássicos literários tinham espaço especial em sala de aula, servindo de modelo, 

ou seja, um reflexo do bom uso da língua. No auge do estruturalismo, nos anos 

de 1960, de acordo com Silva e Mesquita (2014, p. 187), “a mudança principal 

se constituiu na substituição da gramática tradicional pelas categorias apontadas 

por essa corrente. Planejou-se como finalidade que o aluno se convertia em um 

pequeno linguista que via como é a língua que falávamos.” Já durante a corrente 

comunicativa, como o termo pressupõe, o objetivo era desenvolvimento da 

competência comunicativa. Tem-se, nesse momento, uma atenção ao 

conhecimento formal da língua, visando a situações de leituras, escrita e fala 

com fins comunicativos, isto é, concretizar propósitos comunicativos entre 

interlocutores. “Incorporam-se os aportes da gramática textual, e da Psicologia 

cognitiva que ajudam a compreender os processos de leitura e escritura.” 

(SILVA; MESQUISA, 2014, p. 188) 

Vale agora explicar a perspectiva de língua ideal para a efetivação da EL. Tal 

perspectiva, como exemplificado, dará forma aos objetos e objetivos para o 

ensino de língua materna a fim de orientar os professores no processo de ensino-

aprendizagem. 

1.3. Concepção de língua 

Para tanto, adota-se aqui a perspectiva textual-interativa, tanto em textos 

escritos como orais, contemplando também o nível discursivo nos processos de 

interação. Marcuschi explica que, com o termo “interacional” “trata-se de 

reintroduzir nos estudos da linguagem o aspecto social [...] de ângulos diversos.” 

(2008, p. 16) Nessa perspectiva, a configuração linguística contempla as 

produções textuais, a circulação dos gêneros textuais e os processos de 

compreensão – processos cognitivos. Linguagem aqui é entendida como o 

conjunto de práticas sociais, em consonância com Mikhail Bakhtin, que afirma 

que é “organizada fora do indivíduo pelas condições extra-orgânicas do meio 

social”. (BAKHTIN; VOLOSHINOV, 1979, p. 107) É por esse motivo que a teoria 

dos gêneros textuais é o eixo que funda a noção de linguagem, pois toda 

linguagem é dialógica, ou seja, todo enunciado sempre pressupõe uma 

interação, de alguém para um outro alguém, [...] “daí a noção de gênero como 

enunciado responsivo “relativamente estável”, o que está de acordo com a ideia 
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de linguagem como atividade interativa e não como forma ou sistema.” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 20)  

Logo considera-se prioritariamente a língua em funcionamento, ou seja, a 

linguagem contextualizada, pois, nessa perspectiva, aspectos 

sociointeracionistas e sociocognitivos são indispensáveis, já que sujeitos, 

características discursivas, o contexto e os demais fatores estão envolvidos – e 

têm influências diretas – no processo de interação comunicativa. Irandé Antunes 

mostra que a língua é muito mais do que um fenômeno sistêmico ou um fato 

isolado, 

é mais que um fato especificamente linguístico, vocal ou gráfico. É mais 
que um exercício prático de emissão de sinais. É mais que um 
exercício prático de emissão de sinais. É um ato humano, social, 
político, histórico, ideológico, que tem consequências, que tem 
repercussões na vida de todas as pessoas. É um fato pelo qual passa 
a história de todos, o sentido de tudo. [...] É parte de nós mesmos, de 
nossa identidade cultural, histórica, social. É por meio dela que nos 
socializamos, que interagimos, que desenvolvemos nosso sentimento 
de pertencimento a um grupo, uma comunidade. É a língua que nos 
faz sentir pertencendo a um espaço. É ela que confirma nossa 
declaração: Eu sou daqui. Falar, escutar, ler, escrever reafirma, cada 
vez, nossa condição de gente, de pessoa histórica, situada em um 
tempo e em um espaço. Além disso, a língua mexe com valores. 
Mobiliza crença. Institui e reforça poderes. (2007, p. 21 - 23) 

Contudo, é importante ressaltar que o ensino não pode excluir o sistema 

priorizando apenas os aspectos sociodiscursivos, ou seja, deve haver um 

equilíbrio crítico e consciente de modo a não se submeter plenamente a um 

“determinismo internalista” em relação à estrutura e forma, e também evitar um 

“determinismo externalista do sociointeracionismo”, como alerta o linguista 

Carlos Alberto Faraco (2005, apud MARCUSCHI, 2008, p. 21). Portanto, vale 

enfatizar a posição de Marcuschi quando afirma que 

Embora eu me decida pela noção de língua como um conjunto de 
práticas sociocognitivas e discursivas [...] não gostaria de deixar a 
impressão de que ignoro o sistema. Não existe possibilidade de 
trabalhar a língua sem atinar para o sistema, de modo que o trabalho 
com a gramática tem o seu lugar garantido no trabalho com a língua 
materna. (2008, p. 56) 

Antunes (2003, p. 85) esclarece que as pessoas não dispõem de total liberdade 

de inventar, ordenar ou compor como bem entender seus enunciados, elas falam 

de acordo com as regras particulares da gramática de sua própria língua. “Isso 

porque toda língua tem sua gramática, tem seu conjunto de regras, 
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independentemente do prestígio social ou do nível de desenvolvimento 

econômico e cultural da comunidade em que é falada.” É justamente para esses 

aspectos que Marcuschi chama atenção, uma vez que, como bem afirma, “a 

gramática não tem uma finalidade em si mesma, mas para permitir o 

funcionamento da língua por parte dos falantes.” (2008, p. 56) 

O que não pode acontecer e deve ser evitado por parte dos professores é o 

trabalho isolado de algum aspecto da língua como se fosse único e 

autossuficiente para suprir todas as necessidades da comunicação. Para tanto, 

Marcuschi (2008, p. 57) aponta os dois aspectos que devem ser evitados: 

I. Recortes isolados como se fossem autossuficientes; 

II. Prescrições de produções rígidas, como se fossem absolutas, ou seja, 

estáticas. 

O capítulo 3 trará reflexões, dialogando com linguistas, de como o sistema e as 

gramáticas podem ser trabalhadas de maneira coerente no ensino de língua. 

Em síntese, a concepção desejada aqui retira o entendimento sobre língua do 

campo da estrutura, sem menosprezar, todavia, sua importância, a fim de situá-

la no campo do discurso envolvendo a noção de subjetividade e 

intertextualidade, bem como o contexto sociointerativo, tendo como base os 

gêneros textuais como organização “não estável” das atividades interativas. 

Portanto, Marcuschi (2008, p. 21) descreve que tal acepção tem pelo menos 

quatro características relevantes: 

a) Linguagem como atividade social e interativa; 

b) Texto como unidade de sentido ou unidade de interação; 

c) Compreensão como atividade de construção de sentido entre os sujeitos 

e o contexto; 

d) Gênero textual como forma de ação social e não como estrutura rígida. 

1.4. Língua e escola 

Em relação à instituição escolar, qual a implicância do termo “ensino de língua”, 

tendo em vista que o aluno, seja a criança, o adolescente ou o adulto, já é um 
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falante natural e fluente a língua, ou seja, conhece o uso da língua. De certo 

modo, não seria ensinar a língua em si e nem como a usar.  

Todos os indivíduos possuem uma gramática internalizada que é apreendida 

naturalmente, sendo um conhecimento intuitivo e empírico a respeito da própria 

língua. Essa gramática organiza o funcionamento de uma língua nativa e não há 

uma língua sequer que escape dessa gramática. Logo, não existe língua sem 

gramática. “Em síntese, a gramática da língua vai sendo aprendida 

naturalmente, quer dizer, na própria experiência de ser e ir fazendo tentativas, 

ouvindo e falando.” (ANTUNES, 2007, p. 29) Por exemplo, quando uma criança 

diz: 

- Gosto de chocolate. 

Ela usou a flexão de tempo, modo, pessoa e número de maneira a indicar que 

ela é quem gosta de chocolate. Ainda omitiu o pronome pessoal, já implícito na 

forma como o verbo é conjugado e utilizou o objeto indireto adequadamente. 

Perceba que a criança não disse “gosto chocolate”, “gostei”, “que eu goste” ou 

qualquer outra formulação que desvirtue de sua intenção de afirmar que gosta 

de chocolate, um gosto particular, e não que já gostou ou que ainda, um dia, vai 

gostar. É interessante analisar esse conhecimento de tais particularidades 

linguísticas que evidencia que a “[...] gramática nativa faz parte do conjunto de 

saberes que as pessoas desenvolvem desde a mais tenra idade.” (ANTUNES, 

2007, p. 27) 

Logo, qual é o papel da escola ao ensinar algo que acontece naturalmente? 

Maria de Fátima Carvalho Lopes (1984, p. 245, in: MARCUSCHI, 2008, p. 54) 

aponta o primeiro caminho ao dizer que "um dos objetivos gerais do ensino do 

Português é desenvolver a competência da comunicação". Pensando nisso, a 

nova indagação seria o que a escola poderia oferecer, sendo que as crianças e 

adolescentes já se comunicam de forma eficiente e eficaz. Segundo Marcuschi 

(2008), duas observações são importantes para tal questionamento: 

I. O enfoque da escola é exclusivamente para a produção de textos, 

enfatizando o desenvolvimento da escrita. No ensino da oralidade, não 

compete à escola “ensinar a falar”, mas sim a usar formas linguísticas em 
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diversas situações comunicativas. Além de aspectos linguísticos, 

também, não menos importantes, aspectos extralinguísticos fazem parte 

do processo de produção, tais como estratégias argumentativas e 

raciocínio crítico; 

II. Cuidado com o que se entende sobre competência comunicativa para que 

não haja uma abordagem equivocada. Esse trabalho consiste em 

considerar parâmetros como “[...] etnografia da fala, uma análise das 

interações verbais, produções discursivas e atividades verbais e 

comunicativas em geral sem ignorar a cognição. É nesse contexto que se 

situa a questão gramatical e todo trabalho com a língua.” (MARCUSCHI, 

2008, p. 55) 

Portanto, não cabe à escola a atividade de ensinar o que o aluno já sabe, seria 

redundante e com um fim em si mesmo. Então, a resposta mais apropriada, 

como diferencial de uma disciplina específica de língua, é, de acordo com 

Marcuschi (2008, p. 55), ensinar “[...] usos da língua e formas não corriqueiras 

de comunicação escrita e oral. O núcleo do trabalho será com a língua no 

contexto da compreensão, produção e análise textual.” Nesse sentido, o enfoque 

é o significante e a significação, partindo do enunciado à enunciação, da palavra 

ao texto, contemplando os aspectos sociodiscursivos e cognitivos, e, por 

conseguinte, a realização de análises linguísticas e a produção de gêneros 

textuais. 

1.5. Responsáveis pela efetivação da Educação Linguística 

Aqui está um ponto importante para discutir, tendo como ponto de partida o 

seguinte questionamento “Quem deve promover a EL”? É missão única e 

exclusiva da escola? Em especial, do professor de Língua Portuguesa? Com 

certeza, não. Concordando com Travaglia, entende-se que os responsáveis para 

a efetivação e repercussão da EL são todos, não apenas os envolvidos 

diretamente na área da educação. Nesse sentido, o autor aponta que  

todos na sociedade, começando pela família em cujo meio a criança 
adquire a língua, passando a saber usar uma série de recursos da 
mesma, adquirindo-a, como dissemos, de uma maneira que podemos 
chamar de “natural”, sem qualquer atividade formal estruturada para 
este fim. (2007, p. 27) 
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O trabalho da escola e do professor de língua inicia-se somente quando a criança 

entra na escola, para a educação formal. De antemão, os estímulos do meio em 

que a criança vive e convive, cresce e se desenvolver, são responsáveis pelos 

primeiros ensinamentos linguísticos. Essa educação informal é indispensável 

para preparar futuramente a criança para a educação linguística formal.  

Por conseguinte, na educação formal, um dos objetivos dá escola é o ensino da 

variedade de prestígio convencionada pela própria sociedade: a norma padrão 

– a que configura a gramática normativa – tanto em sua modalidade escrita, 

como também em suas diversas situações de uso na modalidade oral. Contudo, 

deve haver muito cuidado, pois um dos pilares da EL consiste na promoção do 

respeito e a reflexão a respeito das outras variedades existentes a fim de, dessa 

forma, combater o preconceito linguístico tão perene na sociedade por conta de 

fatores históricos e culturais.  

A criança aprende e desenvolve uma determinada variedade social, isso por 

conta da influência dos registros do seio familiar e dos falantes locais da 

comunidade onde vive. Tal variedade é a etiqueta social da criança que carrega 

consigo a cultura e as características locais. Por isso, que o professor de língua, 

preocupado com uma EL, deve levar o aluno a entender que, assim como sua 

própria maneira de falar, existem outros falares e nenhum mais certo ou mais 

errado do que o outro. Portanto, segundo Travaglia (2007, p. 29), “é necessário 

e importante que a educação linguística ensine esta norma culta ou padrão dada 

sua importância política, econômica e cultura em nossa sociedade, inclusive 

como instrumento de mobilização social para os cidadãos, mas é preciso que 

fique claro que ela é uma forma de usar a língua apropriada para uso em um 

grande número de situações [...].” Basta imaginar um grande armário que contém 

todos os tipos de roupas possíveis, mas nem em todas as ocasiões o uso de 

chinelo, bermuda e camiseta é adequado, há ocasiões em que um terno será 

mais plausível; um vestido será mais elegante; um uniforme será essencial. 

As universidades, nesse contexto, precisam promover reflexões baseadas nas 

investigações científicas para o ensino e sociedade a fim de haver 

conscientização a respeito de língua e linguagem em uso – os diversos falares 

brasileiros. Antunes demonstra a sua preocupação quando afirma que 
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É preciso reprogramar a mente dos professores, pais e alunos em 
geral, para enxergarmos na língua muito mais elementos do que 
simplesmente erros e acertos de gramática e de sua terminologia. De 
fato, qualquer coisa que foge um pouco do uso mais ou menos 
estipulado é vista como erro. As mudanças não são percebidas como 
“mudanças”, são percebidas como erros. (2007, p. 23) 

Sendo assim, ao começar pelo Ensino Superior, formando professores 

conscientes e capacitados, fará que, como consequência, os professores 

repassem aos seus alunos e eles, por conseguinte, contagiarão a sociedade. 

Percebe-se que há um grande desafio a ser superado no Brasil em relação à 

educação. A resposta para tais problemas desvelados é justamente a efetivação 

da EL a fim de consolidar um ensino consistente de língua materna e suprir as 

demandas sociais. É uma responsabilidade que deve ser assumida pela 

sociedade, professores e as instituições de ensino, quer sejam de Educação 

Básica quer do Ensino Superior. Dito isso, o próximo capítulo apresenta o 

conceito da EL. 
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2. EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA: O CAMINHO PARA UM ENSINO DE LÍNGUA 

MATERNA EFICIENTE 

Este capítulo discute o conceito de Educação Linguística dialogando com os 

teóricos da área. Tem como ponto de partida e, principal fundamentação, os 

pressupostos do Grupo de Pesquisa em Educação Linguística (doravante 

GPEDULING), logo os autores paralelos servirão como apoio para estabelecer 

as ideias aqui apresentadas. Além disso, busca-se expor o porquê é necessária 

a EL, bem como sua devida importância, respondendo à problematização 

descrita no capítulo anterior. Por isso, adotou-se a expressão “o caminho” no 

título, pois a EL é a resposta para os desafios existentes e emergentes no ensino 

de língua materna. 

Na primeira seção “2.1. O que é Educação Linguística?”, será definida a 

concepção de EL defendida e os seus aspectos constituintes, bem como o que 

não configura a EL. Será analisada a relação entre EnAp e ApEn como a 

interação desejada nessa perspectiva. Serão explicados os subsídios 

necessários – elementos linguísticos – para a aquisição de uma cultura integral, 

garantindo uma qualidade de vida fundamentada nas práticas sociais de modo 

que o ApEn seja capaz de veicular suas intenções comunicativas, adequando a 

linguagem às mais variadas situações de interação comunicativas, 

compreendendo e respeitando as variedades linguísticas existentes. Todos 

esses aspectos explicados visam a “[...] formar o poliglota na própria língua”. 

(BECHARA, 1995, p. 14) 

A segunda seção “2.2. Dimensões da Educação Linguística” relaciona-se com a 

composição da EL que possui duas dimensões: a dimensão linguística e a 

dimensão pedagógica. Esta diz respeito ao conjunto de conhecimentos 

pertinentes ao processo de ensino-aprendizagem. Aquela diz respeito à parte 

teórica, puramente científica, na perspectiva da linguística textual-discursiva que 

embasa as propostas de ensino de LP, cuja base são os gêneros textuais.  

Na última seção “2.3. Pedagogias”, serão mostradas as seis pedagogias que são 

propostas na perspectiva da EL defendida aqui, a saber: pedagogia do oral, 

pedagogia da leitura, pedagogia da escrita, pedagogia léxico-gramatical, 

pedagogia da literatura e a pedagogia do digital. 
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Na década de 1970, o termo Educação Linguística (doravante EL) foi concebido 

primeiramente por Bernard Spolsky ao observar a necessidade de refletir 

particularmente sobre a relação entre língua e educação. Surgiu como uma área 

dentro da Linguística Aplicada, mesclando conhecimentos linguísticos com as 

ciências sociais, cuja proposta inicial foi apresentada em 1974, no III Congresso 

da Associação Internacional de Linguística Aplicada (AILA). 

Posteriormente, a proposta instigou o interesse de outros pesquisadores, assim 

o tema repercutiu e promoveu novas reflexões, aprimorando, por conseguinte, 

os estudos já realizados. A exemplo disso, em 1975, em Roma, a equipe italiana 

do Grupo de Intervenção e Estudo no Campo da Educação Linguística publicou 

um trabalho chamado “Dez teses para a educação linguística democrática”, cujo 

enfoque é direcionado ao ensino do italiano na Península Itálica. Raffaele 

Simone fazia parte de tal grupo, “expoente na área e grande influência 

futuramente para o Brasil” na inserção da discussão em debate, iniciada mais a 

frente por Evanildo Bechara, em seu postulado “Ensino de Gramática. 

Opressão? Liberdade? (1985). (ALMEIDA; CASAGRANDE; PALMA, 2020, p. 

26) 

A discussão também alcançou a Espanha pelos anos 80 para constituir um 

ensino comunicativo de modo a superar a supremacia do ensino formal. 

“Contudo, até o momento atual, mesmo após anos de pesquisas na área, ainda 

não se firmou a EL, de forma definitiva, nos países acima mencionados [– Itália 

e Espanha].” (ALMEIDA; CASAGRANDE; PALMA, 2020, p. 26).  

Essas influências fomentaram a necessidade de pensar-se as finalidades do 

ensino de língua, bem como refletir em propostas destinadas ao 

desenvolvimento da língua em uso, e não limitadas aos aspectos formais, 

idealizando e normatizando um determinado dialeto. Em 1985, no Brasil, 

Bechara tornou-se o precursor, embasando-se nos estudos de Raffaele Simone 

(1979), ao se apropriar do termo e afirmar que o desafio do ensino de língua 

materna é “[...] formar o poliglota na própria língua” (BECHARA, 1995, p. 14). 

Marcos Bagno, na obra “A inevitável travessia: da prescrição gramatical à 

Educação Linguística” (2002), e Travaglia, na obra “Gramática: ensino plural” 

(2007), também enriquecem o assunto, dialogando com as discussões já 



29 
 

existentes. Bagno “descrevia a EL como um processo contínuo que se inicia ao 

nascer e prolonga-se pela vida do indivíduo [...]”, enquanto Travaglia analisa os 

“[...] recursos da língua e a significação de cada um deles dentro do texto”. 

(ALMEIDA; CASAGRANDE; PALMA, 2020, p. 27) As concepções de ambos os 

autores ainda serão mais exploradas neste capítulo. 

Agora, o GPEDULING dá continuidade às pesquisas, tendo a seguinte pergunta 

norteadora: “como formar docentes comprometidos com uma educação de 

qualidade, que fosse transformadora da sociedade, numa perspectiva 

comunicativa?” A princípio, a resposta encontra-se na acepção de Bechara 

(1995, p. 14), isto é, “[...] formar o poliglota na própria língua”, a qual se tornou o 

lema do grupo e conceito a ser aprimorado. Desde então, os estudos do grupo 

buscam pormenorizar as pedagogias preconizadas pelas autoras (PALMA; 

TURAZZA, 2014), bem como melhorar o processo de formação inicial e 

continuada de docentes a fim de fornecer os subsídios e aporte teórico 

fundamentais para exercer a profissão com excelência. 

A busca de respostas começou em 1998 sob o seguinte dilema: “como formar 

docentes comprometidos com uma educação de qualidade, que fosse 

transformadora da sociedade?” Para responder a tal questionamento, as 

professoras da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) criaram 

o grupo intitulado “Grupo de Pesquisa em Linguística Funcional”, que foi a 

formação inicial. Naquele primeiro momento, o grupo era constituído por 5 ou 6 

pessoas e os pesquisadores integrantes buscavam uma nova base teórica para 

o ensino de língua, que poderia sugerir novos caminhos. Por conseguinte, os 

estudos pautaram-se na seguinte indagação: “para que se ensina Língua 

Portuguesa na escola?” 

Com o advento das novas legislações e os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(doravante PCNs), preocupações relacionadas à formação dos professores, bem 

como as novas abordagens de conceito de língua e linguagem e o papel do aluno 

no processo de ensino-aprendizagem, foram incorporadas às pesquisas do 

grupo. 

Após a conclusão do estágio de pós-doutoramento das autoras em 2007, na 

Faculdade de Letras da Universidade do Porto, em 2006-2007, uma nova 
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proposta de EL surgiu. Com isso, em 2008, houve a reestruturação do grupo, 

ressignificando os propósitos e adotando uma nova identidade, a que é hoje 

conhecida: o “Grupo de Pesquisa em Educação Linguística”. Nesse processo, o 

livro “Educação Matemática: uma introdução” (2002), de Silvia Alcântara 

Machado et al, auxiliou a configurar a dimensão pedagógica da proposta de EL 

do grupo – tal dimensão será minuciada posteriormente. 

Hoje o grupo encontra-se ativo, com aproximadamente quinze membros, 

pesquisando, ampliando o conceito de EL e apresentando propostas de 

intervenção a fim de efetivar no cenário brasileiro um ensino de língua materna 

significativo e transformador. Ao longo dos anos, vários trabalhos foram 

publicados pelo grupo que contribuíram para a consolidação da EL, dentre eles 

um livro, organizado pelas líderes do GPEDULING na época da publicação em 

2014, intitulado “Educação Linguística e o Ensino de Língua Portuguesa: 

algumas questões fundamentais” – a principal bibliografia deste trabalho. Em 

2020, no simpósio “Educação Linguística e ensino de Língua Portuguesa: 

desafios e perspectivas em tempos de transformações”, do “18° Congresso 

brasileiro de Língua Portuguesa / 9° Congresso internacional de Lusofonia”, 

muitos membros do GPEDULING estiveram presentes e participaram 

apresentando o resultado de suas pesquisas na área da EL. Ainda no final do 

mesmo ano, o grupo elaborou um dossiê, com diversos artigos com a temática 

de EL, na revista Verbum – Cadernos de Pós-Graduação, periódico 

quadrimestral, (Qualis B2), do Programa de Pós-Graduação em Língua 

Portuguesa, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Nesse sentido, 

Almeida, Casagrande e Palma (2020, p. 35) expressam a influência do grupo: 

“anos de pesquisa e reflexões trouxeram ao GPEDULING a maturidade de 

buscar caminhos para a formação de um professor mais consciente de seu papel 

cidadão. 

Na próxima seção, apresentamos, portanto, o conceito de EL, seus critérios, 

como também o que não constitui a EL. 

2.1. O que é Educação Linguística? 

Atualmente, o termo “Educação Linguística” está aparecendo com mais 

frequência em livros teóricos, trabalhos acadêmicos, congressos etc. É um tema 
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que ganhou muita visibilidade por diversos motivos, sendo um deles a 

aproximação que o seu estudo possibilita entre o conhecimento científico e a sua 

aplicação na educação. Por ser objeto de diversos grupos e pesquisadores, tal 

termo recebe diferentes atribuições de significado, o que o torna polissêmico. 

Vale, então, enfatizar que este trabalho não irá delimitar cada atribuição existente 

em relação à EL, mas sim explorar o conceito e aproximá-lo à perspectiva 

defendida pelo GPEDULING. 

A princípio, relaciona-se com a ação de ensinar a língua materna. Travaglia 

(2007, p. 26) comenta que “deve ser entendida como o conjunto de atividades 

de ensino-aprendizagem, formais ou informais.” Logo, as unidades língua, 

atividades, ensino-aprendizagem e educação são os primeiros insights 

desvelados para ajudar na análise do conceito em debate. Sintetizando tal ideia, 

o ser humano, durante sua vida, passa por um processo infindável de ensino-

aprendizagem, sendo categorizado por uma educação formal ou não, e todo 

esse processo é mediado pelo uso da língua, o código de expressão mais 

abrangente. 

Como mencionado, existem dois processos de educação: a formal e a informal. 

Esta diz respeito a toda experiência durante a vida, isto é, um processo contínuo 

desde o nascimento, bem como os ensinamentos culturais familiares e da 

sociedade. As crianças desta geração, por exemplo, aprendem a manusear as 

tecnologias digitais naturalmente, isto é um fato e não necessitam de um ensino 

formal para dominarem essas tecnologias. Já aquela diz respeito à educação 

que acontece exclusivamente em uma instituição de ensino: escolas, 

universidades, cursos etc. O que interessa aqui é exatamente o aspecto formal, 

locus para a EL, embora a sociedade, começando pelo meio familiar, deva 

promover o desenvolvimento linguístico e repreender o preconceito linguístico. 

Se é um tema suscitado no século passado e que ainda está em alta, indica que 

ainda há muito trabalho para ser feito para efetivar um ensino de língua 

significativo. Nesse sentido, a EL confronta a postura pedagógica e as práticas 

tradicionais, mobilizando rupturas no ensino de língua. Pode-se citar a 

insistência em supervalorizar a variedade padrão – a norma padrão, em 

detrimento de toda riqueza linguística existente no Brasil, cujo ensino visa a 
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“unicamente dar regras para distinguir as formas corretas das incorretas [...]”. 

(SAUSSURE, 1949, p. 13, apud BECHARA, 1995, p. 11). Há outros exemplos 

como o esquecimento da modalidade oral da língua ou a não aderência com 

afinco dos recursos tecnológicos como uma ferramenta didática ou mesmo uma 

disciplina para ser discutida conscientemente. São esses motivos, e também 

outros, que precisam trazer transformações a começar pela área da educação, 

embora seja essencial a colaboração da sociedade de forma consciente nesse 

processo. Dessa forma, as transformações internas na educação um dia 

poderão extrapolar para a sociedade, um movimente de dentro para fora, 

tornando a missão do professor de língua mais fácil.  

Em síntese, a EL deve “focalizar o ensino-aprendizagem de língua materna, 

privilegiando didáticas que favoreçam e contribuam para o domínio de usos [...]”. 

(PALMA; TURAZZA, 2014, p. 32) Para isso, as atividades precisam favorecer 

práticas sociais de linguagem a fim de atribuir significado real ao uso da língua 

e os aprendentes-ensinantes entendam essa importância para que possam se 

comprometer na construção dos saberes em sala de aula. Além disso, é 

indispensável que a projeção geral do currículo garanta o desenvolvimento 

sociocognitivo-interativo dos aprendentes-ensinantes. Nessa acepção de EL, 

este trabalho fundamenta-se na perspectiva do GPEDULING, porém Travaglia, 

em Gramática: Ensino Plural, é apenas uma recorrência auxiliar, já que ele não 

contempla o nível do discurso em sua acepção: 

fica posta a nossa posição de que é possível realizar um ensino que 
faça da gramática um instrumento [...] para a obtenção de maior 
qualidade de vida, que permita às pessoas viverem de forma melhor 
[...] será um ensino de gramática dentro de uma perspectiva textual-
interativa. (2007, p. 20) 

Nessa perspectiva, o professor não é um mero transmissor de conhecimento, 

enquanto o aluno é passivo, ou seja, um banco de depósito de conhecimentos, 

sem autonomia e liberdade para discutir os conteúdos. Pelo contrário, há uma 

relação mútua no processo de ensino-aprendizagem entre professor-aluno ou 

aluno-professor. O pilar desse processo é a interação constante, o que permite 

refletir, questionar e argumentar sobre as devidas importâncias dos conteúdos 

para a vida social do estudante. Por isso, o GPEDULING concebe o professor 

como ensinante-aprendente, porque, à medida que ele ensina também aprende; 
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o aluno passa a ser o aprendente-ensinante, porque à medida que aprende, ele 

também ensina o professor. Esses termos pressupõem uma sala de aula mais 

ativa, onde o conhecimento é construído continuamente, e ambos ganham um 

papel significativo: o ensinante-aprendente assume uma postura mediadora; o 

aprendente-ensinante tem autonomia para fazer parte da construção dos 

saberes, constituindo e se reconstituindo como sujeito de sua própria formação. 

O objetivo central da EL é o desenvolvimento da competência comunicativa. 

Parte da necessidade do ApEn se tornar poliglota nos diferentes e variados usos 

de seu próprio idioma, bem como formá-lo como ser pensante-comunicante 

proficiente. (PALMA; TURAZZA, 2014, p. 29) Portanto, como o mestre Bechara 

(1995, p. 14) há alguns anos afirmou, “a grande missão do professor de língua 

materna [...] é transformar seu aluno num poliglota dentro de sua própria língua 

[...].” 

“Somos todos os povos, todas as etnias e, segundo Ribeiro (1995), por isso 

somos todo mundo [...].” (RIBEIRO, 1995, apud PALMA; TURAZZA, 2014, p. 33) 

Tal fato apenas enfatiza a necessidade de se pensar em um ensino que seja 

plural, para uma população que também é plural devido à heterogeneidade 

existente em nossa sociedade. Dentro deste Brasil existem vários Brasis, é uma 

nação multicultural e multiétnica. Cada região tem seus aspectos que formam 

independentemente sua identidade, o que classifica a diversidade dos 

brasileiros. É por essa razão que Palma e Turazza afirmam que 

Para nós, membros do GPEDULIN, assim como as línguas existem na 
heterogeneidade de seus usos, seus usuários não são homogêneos e 
tampouco ideais, mas membros de uma comunidade organizada por 
uma formação sócio-cultural-histórica que, por suas desigualdades, 
aprendem a construir suas identidades, na unidade da idiomaticidade 
da língua portuguesa real. (PALMA; TURAZZA, 2014, p. 33) 

Portanto, ser poliglota na própria língua indica compreender e respeitar a própria 

histórica e cultura, bem como os diversos falares espalhados pelo Brasil. 

Bechara (1995, p. 23 e 24) trata de uma formação cultural integral, algo que 

transpassa os limites escolares para que o ApEn aprenda a interpretar o mundo 

em que vive, a significar e a ressignificar os objetos ao seu redor. Nesse sentido, 

vale retomar os ensinamentos de Paulo Freire (1989) quando afirma que a 
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“leitura do mundo precede a leitura da palavra”, ou seja, a experiência de vida, a 

cultura e a realidade do ApEn devem ser respeitadas e valorizadas.  

Não é uma tarefa apenas do professor de LP, mas sim interdisciplinar, ou seja, 

um macro trabalho cooperativo dos responsáveis pela educação. Contudo, em 

relação ao professor de LP, Bechara (1995, p. 24) afirma que “compete-lhe 

primeiro ministrar aos seus alunos conteúdos capazes de levá-los à 

compreensão do mundo que os cerca, nos mais variados campos do saber.” 

Ainda, o autor complementa mostrando ao professor que deve “oferecer a seus 

alunos numerosos subsídios ou para diretamente enriquecer sua cultura nas 

áreas do saber, ou os estimulando a ler e consultar uma bibliografia 

especializada para que atinjam uma cultura integral.” 

As professoras Palma e Turazza (2014) explicam detalhadamente tais subsídios 

que são objeto de ensino das aulas de LP na perspectiva da EL. O modelo ideal 

é aquele apresentado pelas reinterpretações da linguística textual-discursiva, ou 

seja, não se limitando somente ao nível do texto, também contemplando o nível 

do discurso. Nesse sentido, os elementos léxico-gramaticais tornam-se recursos 

que a língua põe à disposição do falante e o uso efetivo desses recursos 

concretiza as práticas de linguagem. Nas práticas sociais de interação 

comunicativa, os usuários empregam os elementos linguísticos, de acordo com 

as normas socioculturais de determinada situação comunicativa, a fim de 

alcançar os objetivos propostos, isto é, efetivar o discurso pretendido. 

Travaglia (2007) apresenta aspectos relevantes que contribuem com a análise, 

embora seu trabalho seja delimitado à gramática em uma perspectiva textual. 

Não obstante, o que interessa é o aspecto social atribuído às suas análises, que 

dialogam com os objetivos da EL. O autor também define os elementos da língua 

como recursos linguísticos que, se usados de modo consciente, favorecem os 

usuários a terem uma condição de qualidade de vida, já que podem utilizar a 

língua – os seus recursos, para veicularem suas intenções comunicativas. 

“Assim sendo, parece óbvio que mover-se nessa sociedade de maneira 

adequada, implica saber perceber como tudo o que constitui esta sociedade e 

sua cultura é simbolizado e significado na língua.” (TRAVAGLIA, 2007, p. 16) 
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Nesse sentido, o autor configura sua proposta a fim de preparar o ApEn para a 

vida social, isto é, como melhor atuar na sociedade e exercer a cidadania. 

Conclui que a gramática, aqui entendida como recursos linguísticos, tem muito 

a oferecer se caso o ensino visar ao desenvolvimento da competência 

comunicativa e o uso real da língua na sociedade. No entanto, se as aulas 

ficarem restritas a análises e classificações de unidades da língua, nada tem a 

oferecer aos aprendentes-ensinantes, uma vez que não é papel dos ensinantes-

aprendentes transformarem sua turma em analistas da língua. Pelo contrário, um 

ensino fundamentado em uma perspectiva de educação linguística busca lapidar 

a capacidade comunicativa que os aprendentes-ensinantes já possuem e 

desenvolveram naturalmente e, por conseguinte no ensino formal, “possibilitar 

ao falante utilizar cada vez um maior número de recursos da língua de forma 

adequada a cada situação de interação comunicativa.” (TRAVAGLIA, 2007, p. 

16) 

Em relação à adequação, Travaglia (2007, p. 17) destaca algumas dimensões 

para serem consideradas. Ao produzir o discurso, dentre as possibilidades de 

efeitos de sentido, adequar para alcançar os objetivos pretendidos; adequar 

tendo em vista as variedades existentes e suas devidas normas socioculturais; 

adequar quanto às intenções argumentativas e, por fim, adequar levando em 

consideração outros aspectos relevantes nas interações como, por exemplo, 

polidez, estética etc.  

Vale apontar agora o que não constitui uma EL. Para tanto, há dois aspectos 

importantes para serem comentados, sendo um referente à postura assumida 

pelo profissional e a outra de natureza pedagógica.  

Quanto à postura, a) o EnAp que não busca se atualizar, fica sujeito a repetir as 

mesmas práticas, nem sempre eficientes. A pesquisa é aliada da EL, logo um 

docente que não pesquisa, consequentemente se acomoda em sua própria 

suficiência. b) As aulas movidas pela interação são essenciais para instigar o 

ApEn a refletir, a questionar e, dessa maneira, a se constituir. Portanto, os EnAp 

que não dão essa liberdade, sendo meros transmissores e limitando suas aulas 

a metodologias puramente expositivas, perdem oportunidades de experiências 

mútuas de troca de saberes. c) O EnAp que não instiga a curiosidade dos 
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aprendentes-ensinantes por meio de propostas baseadas em situações reais e 

d) o EnAp que ignora a relevância das outras pedagogias, além da pedagogia 

léxico-gramatical. 

Já referente aos fatores pedagógicos, podem ser citados a) conhecimentos 

desatualizados ou base teóricas equivocadas. b) Ou embora o EnAp possua um 

bom repertório teórico, ele não torna tal conhecimento acessível aos 

aprendentes-ensinantes, isto é, não realiza a transposição didática. c) O EnAp 

utiliza práticas “monolíngues”, criticadas por Bechara (1995) de antemão, cujas 

atividades são pautadas apenas na variedade normativa, excluindo, dessa 

forma, qualquer outra variedade linguística existente. 

Em síntese, a educação linguística é o pilar de um ensino de língua significativo 

e contextualizado, já que contempla situações de interações comunicativas 

reais. Dessa maneira, faz-se necessário que o EnAp ressignifique suas práticas 

pedagógicas à luz dos fundamentos linguísticos para que os ApEn possam 

desfrutar de um ensino que possibilite o desenvolvimento da competência 

comunicativa. Além disso, as atividades propostas devem contemplar as mais 

variadas situações comunicativas, bem como a análise de outras variedades 

existentes junto com seus aspectos socioculturais. Por essas razões, a EL é o 

caminho ideal para o ensino de LP, já que sua constituição tem muito a oferecer 

para que os ApEn tenham qualidade de vida, garantindo-lhes repertório e 

formação cultural integral, como Bechara (1995) mencionou, necessárias para 

que tenham autonomia em sua atuação social.  

2.2. Dimensões da Educação Linguística 

Como já foi discutido, a EL propõe um trabalho em sala de aula cuja prática de 

ensino seja transformadora a fim de garantir uma formação cultural integral de 

modo a garantir qualidade de vida aos ApEn. Trata-se de um fazer pedagógico 

cuja constituição engloba duas perspectivas: área do conhecimento (dimensão 

linguística) e processo de ensino-aprendizagem (dimensão pedagógica). No 

entanto, segundo Palma e Turazza, 

para articular esses dois aspectos, o professor deve dominar 
conhecimentos de naturezas distintas: o saber científico, produzido nas 
universidades e em centros de pesquisa; o saber a ser ensinado, 
proposto por normas legais ou por materiais didáticos, que pressupõe 
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a aplicação do conhecimento científico; o saber ensinado, aquele que, 
efetivamente, o docente trabalha em sala de aula. (2014, p. 35) 

2.2.1. Dimensão linguística 

Tem como pilar os conhecimentos científicos produzidos na área da linguística, 

ou seja, os estudos linguísticos fundamentais para as propostas de LP. As 

universidades, bem como os seus grupos de pesquisas e as produções 

acadêmicas, são os principais protagonistas que alimentam as ideias para o 

enriquecimento do ensino-aprendizagem. Pode-se citar aqui, por exemplo, os 

programas de Iniciação Científica, PIBID e Residência Pedagógica, cujo enfoque 

está em alinhar o conhecimento teórico com a aplicabilidade prática, garantindo 

uma formação mais significativa para os alunos participantes desses programas, 

já que à medida que vão produzindo conhecimento, também se preparam para 

enfrentar os verdadeiros desafios da educação. 

Segundo Palma, Turazza e Nogueira Junior (2008), essa dimensão fundamenta-

se nas teorias da linguística cognitivo-funcional, da linguística textual e em 

trabalhos que privilegiam o discurso e a linguagem como ação. Nessa 

perspectiva, considerando-se o desenvolvimento da competência comunicativa 

do ApEn, os gêneros textuais são o objeto de ensino da EL, já que são essenciais 

no processo de produção textual, quer seja oral, quer seja escrita. Palma e 

Turazza (2014, p. 36) afirmam que os gêneros restringem as escolhas temáticas 

e lexicais de uma determinada situação comunicativa. Marcuschi (2008, p. 150) 

considera que “os gêneros têm uma forma e uma função, bem como um estilo e 

um conteúdo, mas sua determinação se dá basicamente pela função e não pela 

forma.” O que interessa é o aspecto social do gênero, pois o seu estudo expressa 

o funcionamento da sociedade mediante a linguagem, já que cada gênero textual 

possui um objetivo claro. 

José Luiz Fiorin (2006, p. 67 e 68), seguindo a concepção bakhtiana, define os 

gêneros como “tipos de textos, conjuntos textuais que têm traços comuns.” É 

relevante destacar que, na acepção aqui adotada, faz-se distinção entre o 

gênero e o tipo textual. Este diz respeito às sequências textuais preconizadas 

por Jean-Michel Adam (1992), não menos importante para o processo de 

compreensão e produção de texto. Enquanto aquele, por decorrência de sua 

finalidade social e por ser relativamente estável, orienta as práticas sociais de 
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maneira a levar os falantes a adaptarem sua linguagem de acordo com a 

situação de interação comunicativa.  

Sendo assim, as atividades precisam sempre ter como ponto de partida um 

gênero textual, para que a finalidade do texto em debate esteja bem definida. 

Uma vez que o ApEn entende o gênero textual, bem como sua estrutura, estilo 

e temática, também compreende os propósitos sociais que o texto cumpre. Por 

esse motivo, em relação ao aspecto formal dos gêneros, Schneuwly e Dolz 

(2004, apud PALMA; TURAZZA, 214, p. 36) observam que  

[...] os gêneros não mais são somente instrumentos de comunicação, 
mas tornam-se objetos de ensino e de aprendizagem da Língua 
Portuguesa. Sua introdução na instituição escolar faz com que passem 
por transformações ao ocupar um novo lugar social, diverso daquele 
em que foram criados. 

Nas situações comunicativas, os gêneros concretizam-se em textos. Essa 

ocorrência se dá por meio de sequências tipológicas, ou seja, tipos de textos na 

acepção de Adam (1992). O autor propõe cinco sequências prototípicas, a saber: 

as narrativas, as argumentativas, as descritivas, as explicativas e as dialogais. 

O texto, em sua configuração, sempre apresenta uma ou mais dessas 

sequências; a mais recorrente determinará, todavia, o tipo textual. 

O texto aqui é compreendido como “um evento comunicativo em que convergem 

ações linguísticas, sociais e cognitivas.” (BEAUGRANDE, 1997, p. 10) Sendo 

assim, de acordo com Beaugrande (apud PALMA; TURAZZA, 2014, p. 37) “essa 

definição sugere que o texto não é uma simples sequência de palavras escritas 

ou faladas, mas um evento”, ou seja,  

[...] há um fenômeno linguístico (de caráter enunciativo e não 
meramente formal) que vai além da frase e constitui uma unidade de 
sentido [...], pois o texto não é uma unidade formal que pode ser 
definida e determinada por um conjunto de propriedades puramente 
componenciais e intrínsecas. Também não é possível dar um conjunto 
de regras formais que possam gerar textos adequados. (MARCUSCHI, 
2008, p. 71 e 73)  

Marcuschi (apud PALMA; TURAZZA, 2014, p. 37), dialogando com as ideias de 

Beaugrande (1997), complementa tal concepção, afirmando que: 

1. o texto é visto como um sistema de conexões;  

2. é construído numa orientação de multissistemas;  

3. é um evento interativo;  
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4. compõe-se de elementos que são multifuncionais. 

Para o ensino de Língua Portuguesa, em relação ao texto e à linguagem no 

processo de compreensão e produção de texto – quer seja em sua modalidade 

oral, quer seja na escrita, como também no ensino de leitura – os estudos 

referentes à Linguística Textual tem sido um recurso recorrente. 

Com isso, a EL garante trabalhar verdadeiramente com a língua em uso e suas 

implicações no ato comunicativo, bem como refletir acerca do papel dos falantes 

– os sujeitos das interações sociais. Essa concepção viabiliza o desenvolvimento 

das diversas competências almejadas no ensino de língua materna. Portanto, 

“podemos afirmar que nas aulas de língua materna o foco está na linguagem e 

não na língua.” (BECHARA, 1985, apud PALMA; TURAZZA, 2014, p. 38) 

A formação do poliglota na própria língua também implica abordar as diferentes 

variedades linguísticas. Em cada variante, existe uma história, uma cultura. “Pela 

instabilidade, há um processo contínuo de mudanças e, pela heterogeneidade, 

há a presença constante da variação social, etária, de sexo, de escolaridade e 

de grau de formalidade em relação à situação comunicativa.” (PALMA; 

TURAZZA, 2014, p. 41). Isso não pode ser desprezado pela escola, pelo 

contrário, ela deve ser o palco de discussão e reflexão, já que há relações 

discursivas, socais e ideológicas e, “todas essas ocorrências de variação, ao 

serem focalizadas no ensino da língua materna, contribuem para o 

desenvolvimento da competência sociolinguística [...]” (PALMA; TURAZZA, 

2014, p. 43). 

2.2.2. Dimensão pedagógica 

Esta dimensão trata dos aspectos pedagógicos relacionados ao processo de 

ensino-aprendizagem. A princípio, tem como ponto de partida a educação, a sala 

de aula, os ApEn e os conhecimentos fundamentais para o fazer docente. Para 

a EL, privilegia-se o acordo sociointeracionista, sendo o EnAp o facilitador a fim 

de mediar os conteúdos, objetos da ação de lecionar, aos ApEn, que são ativos 

e, por isso, participantes da construção dos conhecimentos. Portanto, vale 

retomar os ensinamentos de Paulo Freire (2015, p. 28 e 47, grifo nosso) quando 

afirma que “uma de suas tarefas primordiais – dos EnAp – é trabalhar com os 
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educandos a rigorosidade metódica com que devem se “aproximar” dos objetos 

cognoscíveis”, logo “saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 

as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção.” Essa 

postura é dialética em relação ao “bancarismo”, cuja prática, 

em lugar de comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos 
que os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, 
memorizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” da educação, em 
que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a de 
receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los. Margem para serem 
colecionadores ou fichadores das coisas que arquivam. (FREIRE, 
1987, p. 39) 

Os tipos de conhecimentos pertinentes a essa dimensão, segundo as autoras 

Palma e Turazza (2014), são a perspectiva de ensino, o perfil docente, o domínio 

de conceitos – os quais serão pormenorizados, a saber: 

a) situação didática; 

b) transposição didática; 

c) contrato didático; 

d) obstáculo didático; 

e) engenharia didática. 

Segundo Palma e Turazza (2014, p. 43), “o elemento articulador da dimensão 

pedagógica é a situação didática”. Constitui-se a partir da realidade que o EnAp 

enfrenta em suas práticas docente, tais quais, a turma, os ApEn, os conteúdos 

programados pelo currículo e a forma de trabalhá-los. Nesse processo, os 

envolvidos são o professor, o estudo e o conteúdo e, de acordo com os PCNs, 

essa relação sugere que 

[...] os alunos sejam sujeitos de seu processo de aprendizagem e que 
construam significados para o que aprendem, por meio de múltiplas e 
complexas interações com os objetos de conhecimento, tendo, para 
tanto, o professor como mediador. (BRASIL, 1998, p. 81) 

Tendo como base esses integrantes, os planejamentos são projetados a fim de 

melhor dimensionar os conteúdos pré-programados, podendo ser diários, 

mensais, semestrais ou anuais. Esse planejamento pode ser orientado e 

encaminhado concomitantemente à coordenação escolar, bem como aos 

responsáveis – dos alunos da escola – e aos membros da comunidade. 
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Já a transposição didática é “o saber a ser ensinado”, ou seja, trata-se da 

adaptação dos conteúdos teóricos para o contexto escolar. O “saber ensinado” 

é aquele proveniente do conhecimento científico reinterpretado pelas 

legislações, instituição de ensino, currículos, materiais didáticos e pelo EnAp, 

transformando-o em um “saber a ser ensinado” à realidade do ApEn. As autoras 

(2014, p. 44 e 46) comentam que “a transposição didática é o fulcro do ato de 

ensinar e de aprender [...] assim, o grande desafio docente é a transformação 

pela qual devem passar os conhecimentos científicos para se tornarem objetos 

de ensino”. 

Tal processo abarca duas varáveis igualmente relevantes para a efetivação da 

transposição didática; o tempo didático e o tempo de aprendizagem. A primeira 

diz respeito aos programas escolares, pertinentes, de forma mais particular, às 

instituições de ensino, onde acontece a educação, bem como à parte didática, 

que engloba os conteúdos programados de cada segmento e série e os 

currículos gerais. Já o segundo é um tempo não linear, que não pode ser 

mensurado, sendo subjetivo e dependendo da realidade de cada situação 

pedagógica. Isso porque um determinado conteúdo pode levar bem mais tempo 

do que foi programado para ser ministrado, bem como a inferência pode variar 

de aluno para aluno. Portanto, esses aspectos expressam que a transposição 

didática não é uma simples tarefa, mas, pelo contrário, ela é minuciosamente 

planejada, exigindo do docente e dos demais envolvidos uma atenção especial. 

Não obstante, durante o processo de ensino-aprendizagem, podem acontecer 

os mais variados imprevistos possíveis que acabam comprometendo os 

planejamentos pedagógicos ou sendo necessárias algumas reformulações. Em 

especial, durante o processo de ensino-aprendizagem, os obstáculos 

epistemológicos podem acontecer e, infelizmente, por consequência, 

repercutirem negativamente nos ApEn, gerando defasagens. A causa está 

relacionada com atitudes de professores que comprometem a construção do 

conhecimento, quando evitam os planejamentos e os fundamentos linguísticos 

essenciais, aderindo “macetes”, aparentemente mais fáceis e práticos, sem 

embasamentos científicos. Configura-se, pois, como uma ilusão, por ser um 

saber mal adaptado, “são assimilados como conhecimentos reais.” (PALMA; 

TURAZZA, 2014, p. 47) 
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O contrato pedagógico viabiliza o funcionamento saudável e o bom 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. Constitui-se mediante 

as normas e os acordos estabelecidos como, por exemplo, o cumprimento de 

horários e prazos previamente programados; o respeito aos mais variados 

critérios de avaliação, entre outros. 

Por fim, a pesquisa precisa ser aliada do EnAp em suas práticas pedagógicas, 

seguindo a metodologia da investigação-em-ação. Esse aspecto tem a ver com 

a engenharia didática, preconizada por Michèle Artigue (1998), que, segundo 

Palma e Turazza (2014, p. 49), “[...] tem como objeto de estudo de estudo as 

situações didáticas.” Basicamente, consiste em experiências didáticas em sala 

de aula, rigorosamente planejadas e monitoradas durante seu processo, com 

foco em observações e análises de como as sequências de ensino desenvolvem-

se a fim de realizar as intervenções desejadas. 

2.3. Pedagogias 

O ensino de Língua Portuguesa pressupõe desenvolver um conjunto de 

habilidades e competências, logo os objetivos que os EnAp devem almejar, em 

seus planejamentos, são inúmeros. Simone Selbach reflete sobre a seguinte 

pergunta que intitula o capítulo: “Por que ensinar Língua Portuguesa?” É uma 

pergunta difícil de responder, pois a língua dispõe de diversos aspectos. Afirma 

que a  

pergunta que o título insinua é fácil e muito difícil. Fácil porque a língua 
é compreensão e escuta, é fala e interlocução e escrita, é pensamento 
e, portanto, é vida. Mas, é também difícil pelas mesmas razões com 
que é fácil, pelas dificuldades que essa essência implica. (2010, p. 37) 

A autora delimita os vários objetivos existentes e reflete a respeito do papel do 

EnAp nesse processo. Querer concretizá-los em sua integridade é o que se 

espera de todos os professores, pois objetivos são metas, muito embora, mesmo 

com a carga horário expressiva de Língua Portuguesa, seja “pouco provável que 

se consiga que todos os alunos ao concluírem seu curso possam dominá-los 

plenamente.” (2010, p. 37) Não obstante, a EL projeta uma série de 

competências para ser desenvolvida, de forma fundamentada, planejada e 

consciente por parte dos docentes. 
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A fim de configurar uma proposta consistente de EL, as professoras Dieli e Jeni, 

ancoradas principalmente em sua orientadora Olívia Figueiredo (2004), 

juntamente com o GPEDULING, dimensionaram o ensino de língua mediante 

cinco pedagogias básicas estabelecidas por Figueiredo, a saber: 

I. A pedagogia do oral; 

II. A pedagogia da leitura;  

III. A pedagogia da escrita;  

IV. A pedagogia do léxico e da gramática. 

V. A pedagogia da literatura. 

De acordo com Palma, Casagrande e Almeida (2020, p. 33), integrantes do 

GPEDULING, “cada uma dessas pedagogias tem sido estudada ao longo dos 

anos, buscando compreendê-las não só em sua dimensão teórica, mas também 

em sua aplicação prática [...]”. Posteriormente, o grupo ressignificou a pedagogia 

do léxico e da gramática, sendo agora a “pedagogia léxico-gramatical” – que será 

detalhada nesta seção. Atualmente, estudos, dissertações de mestrado e teses 

de doutorado resultaram em uma nova pedagogia: “a pedagogia do digital”.  

Portanto, as autoras (idem, 2014, p. 52) defendem que a EL propõe que as 

pedagogias, que organizam os conteúdos de LP, “são consideradas como 

propostas metodológicas para o ensino e aprendizagem de conteúdos 

necessários ao domínio da Língua Portuguesa por parte dos aprendentes-

ensinantes [...]”. Em concordância com as autoras, os pesquisadores do 

GPEDULING Fabiana Caputo, Joani Nogueira e Wellerson Gavioli (2020, p. 87) 

destacam que  

tal divisão viabiliza e flexibiliza o ensino, no sentido de tornar o 
conteúdo científico prático e acessível ao contexto escolar, por meio 
de propostas metodológicas, e transformá-lo em saber aplicado ao 
cotidiano dos aprendentes-ensinantes. 

A pedagogia do oral busca desenvolver a competência oral, contemplando os 

variados usos da língua. Tem como base os gêneros orais formais e públicos, 

de modo a contextualizar as propostas de atividade com a vida em sociedade 

(idem, 2014, p. 52). Travaglia (2007) trata a modalidade oral como a oposição 

da modalidade escrita. Todavia, assume-se aqui a acepção de Marcuschi (2001 

e 2008) que entende que elas não são opostas, logo “a visão dicotômica da 
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relação entre fala e escrita não mais se sustenta” (2001, p. 46), pelo contrário 

trata-se de práticas sociais com suas próprias características. Nesse sentido, “a 

oralidade seria uma prática social interativa para fins comunicativos que se 

apresenta sob variadas formas ou gêneros textuais fundados na realidade 

sonora; ela vai desde uma realização mais informal à mais formal nos mais 

variados contextos de uso.” (MARCUSCHI, 2001, p. 25) 

A pedagogia da leitura visa ao desenvolvimento da competência leitora, isto é, 

da formação de leitores competentes, críticos e conscientes por meio da 

“aquisição de diferentes estratégias de leitura, imprescindíveis frente à 

diversidade de gêneros textuais que circulam em sociedade”. Por isso, é 

concebida e constituída como “um processo cognitivo-sócio-interacional.” 

(PALMA; TURAZZA, 2014, p. 52 e 53) 

A pedagogia da escrita também deve ser desenvolvida em “um processo 

cognitivo-sócio-interacional”. Tem por objetivo o desenvolvimento da 

competência escritora, ou seja, a formação de qualidade do escritor, implicando, 

de acordo com Caputo, Nogueira e Gavioli (2020, p. 88), 

levar o aprendente-ensinante a compreender os diferentes gêneros 
textuais escritos e adequar a linguagem aos mais variados contextos 
de uso de língua, planejar sua escrita, bem como usar 
conscientemente os recursos linguísticos para concretizar suas 
intenções linguísticas nas diferentes situações de interação 
comunicativa, respeitando as relações de coesão e coerência a nível 
de período, de parágrafo e, sucessivamente, do texto.  

Desse modo, o ensinante-aprendente deve compreender que escrever 
envolve uma série de rituais que colaboram para a construção social. 
São elas: planejamento, escrita, revisão e reescrita. 

A pedagogia léxico-gramatical, como o termo pressupõe, aborda o léxico da 

língua e a gramática “[...] em seu funcionamento textual, por meio de atividades 

de reflexão e da tomada de consciência dos usos da língua no conjunto de suas 

determinações e manifestações”. (FIGUEIREDO, 2005, in: PALMA; TURAZZA, 

2014, p. 53). Portanto, trata-se de uma pedagogia que converge com as demais. 

Em sua prática, Palma e Turazza (2014, p. 53 e 54) comentam que “deve ter 

como objeto de estudo as marcas linguísticas, presentes nas sequências 

textuais características dos gêneros selecionados [...] focalizadas na perspectiva 

das várias gramáticas [...]”. 



45 
 

A pedagogia da literatura enfoca particularmente a produção e compreensão do 

texto literário, tendo os gêneros textuais como princípio de partida. (idem, p. 54) 

Nessa acepção, deve-se atentar à tentação de recair ao formalismo, que visa 

apenas à teorização dos canônicos literários. O Ministério da Educação já alertou 

a respeito dessa preocupação, expressa no trecho: 

Persiste, ainda, a tradicional concepção informativa de literatura, 
entendida como conjunto de conhecimentos histórico-culturais e 
estéticos que se supõem poder fazer a mediação entre o leitor e a obra. 
Nessa concepção, o contato entre essas instâncias fica subordinado a 
critérios de avaliação e mecanismos de acesso atrelados a preceitos 
nem sempre muito adequados à compreensão da obra, por conta de 
uma origem de caráter normativo ou excessivamente canônico, que 
acabam perturbando o efetivo trabalho do leitor. (BRASIL, 2003) 

A pedagogia digital é transversal às demais pedagogias supracitadas. Cátia 

Pereira, em sua dissertação de mestrado, afirma que “a competência digital 

atualmente é também um dos elementos que compõem a competência 

comunicativa a ser desenvolvida em nossos estudantes e é tão importante 

quanto as demais.” (PEREIRA, 2014, apud OLIVEIRA; PEREIRA; SENTO SÉ, 

2020, p. 156 e 157) Entra em consonância com a BNCC, uma vez que, segundo 

Oliveira, Pereira e Sento Sé (2020, p. 159), “vislumbra a importância da cultura 

digital como constituinte de uma nova prática social de linguagem impactante no 

dia a dia e na aprendizagem autônoma, além de visar à inserção da tecnologia 

em sala de aula [...]”. De acordo com a BNCC, visa “[...] possibilitar aos 

estudantes explorar interfaces técnicas [...], mas também interfaces críticas e 

éticas que lhes permitam tanto triar e curar informações como produzir o novo 

com base no existente.” (BRASIL, 2018, p. 497) 

Caracterizada a EL, no próximo capítulo, são apresentadas propostas e 

considerações, e não formas estanques, para exemplificar como efetivar a EL no 

contexto escolar. 
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3. APONTAMENTOS PARA O ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

Este capítulo visa a apresentar apontamentos e recomendações de como deve 

se configurar, na prática, o ensino de língua materna em uma perspectiva de EL. 

Contudo, não é o foco apresentar um modelo de ensino único e nem uma 

verdade absoluta. Pretende-se, portanto, propor como as pedagogias e as 

atividades em relação à disciplina de LP devem ser pensadas, cuja preocupação 

é o desenvolvimento da competência comunicativa dos ApEn a fim de, como 

tanto foi enfatizado ao longo deste trabalho, “[...] formar o poliglota na própria 

língua” (BECHARA, 1995, p. 14). 

Nesse sentido, parte-se aqui da noção de que a escola é o local para se ensinar 

a escrita e a norma padrão, porém sem excluir a importância das outras 

pedagogias e a diversidade de variedades linguísticas existente no Brasil. 

Entende-se aqui que as propostas devem ter como base os gêneros textuais e 

são organizadas por meio de uma sequência didática – preconizada por Joaquim 

Dolz, Michèle Noverraz e Bernard Schneuwly (2004).  

3.1. O papel da norma padrão 

A princípio, de acordo com o que foi explicado na seção “Responsáveis pela 

efetivação da Educação Linguística”, a escola é responsável por ensinar a 

norma padrão. Inclusive Sírio Possenti, em seu livro “Por que (não) ensinar 

gramática na escola”, enfatiza que “o objetivo da escola é ensinar o português 

padrão, ou, talvez mais exatamente, o de criar condições para que ele seja 

aprendido.” (1996, p. 17) Ainda, o autor continua dizendo que qualquer outra 

possibilidade a não ser essa é um equívoco político e pedagógico. Mesmo os 

falantes que não dominam tal variedade, seja qual for o motivo – classe social, 

aspectos culturais etc – poderiam aproveitá-la como forma de mobilidade social 

de modo a se inserirem em mais situações comunicativas, além daquelas usuais. 

Logo o ensino do português padrão deve oferecer a oportunidade ao ApEn de 

ler e escrever com qualidade, justamente porque a maioria dos textos escritos 

faz uso da norma padrão. 

Parece óbvio afirmar, em oposição às correntes contrárias, que o problema não 

está em si em ensinar o português padrão, mas sim na forma como a escola e 
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os professores o ensinam, que já foi muito criticada ao longo deste trabalho. 

Nesse sentido, em relação à gramática normativa, Carlos Eduardo Falcão Uchôa 

(2016, p. 38) comenta que não vê “[...] como o ensino da gramática não seja 

propício para tornar a prática de uma língua mais eficaz.” Com isso, o autor 

(2016, p. 36) aponta caminhos para o uso significativo da gramática na Educação 

Básica: 

 No Ensino Fundamental, busca-se ampliar o repertório do aluno, 

propondo uma maior variedade de texto para que o aluno amplie seu 

conhecimento da língua e como ela se comporta nas mais variadas 

situações de uso, e não sobre a língua em si. Portanto, nesse contexto, a 

gramática é usada como um suporte, ou seja, em um segundo plano; 

 Já no Ensino Médio, o uso da gramática precisa ser mais consistente a 

fim de prover os recursos linguísticos ao aluno. Portanto, o objetivo final 

é que o aluno saiba selecionar, com critérios, os recursos para veicular 

suas intenções expressivas. 

3.2. Aspectos essenciais para a realização de atividades na perspectiva da 

Educação Linguística 

Trabalhar com o léxico consiste em levar o ApEn a ampliar o vocabulário 

linguístico de seu próprio idioma. Basicamente, o vocabulário é formado pelas 

palavras disponíveis como recursos linguísticos de uma língua que são 

selecionadas pelos falantes no momento da comunicação. Sendo assim, ao 

empregar uma ou outra palavra, o falante molda o seu discurso, o que implica 

ter plena consciência do sentido que cada palavra, no texto e em relação ao 

contexto, é capaz de veicular. Logo exercícios de significados e sentidos de 

palavras em diversas situações comunicativas, sinônimos, antônimos, 

parônimos, homônimos, processo de formação de palavras etc contribuiriam 

para o enriquecimento linguísticos dos ApEn.  

Todavia, é importante tomar muito cuidado, pois, dependendo da seleção 

realizada, a repercussão pode ser diferente da intencionada pelo falante. Tem-

se a seguir os exemplos a) e b), sendo que a) representa um erro aparentemente 

não esperado por parte do público, o que ocasionou uma repercussão negativa, 

e b) uma estratégia bem pensada em relação à construção e com intenções 
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muito bem estipuladas, porém o público não compreendeu o objetivo da 

propaganda: 

a) Na edição do dia 15 de setembro de 2020 do telejornal “Jornal da Globo”, 

a jornalista Renata Lo Prete, ao explicar o infográfico cuja legenda era 

“TAXA DE TRANSMIÇÃO/ COVID-19”, os telespectadores, de imediato, 

percebem o erro ortográfico e discutem sobre o ocorrido nas redes 

sociais. 

b) Quando o banco Itaú veiculou sua propaganda usando o fenômeno 

linguístico neologismo para criar a palavra “digitau”, posteriormente 

recebeu críticas alegando falha em relação à palavra “digital”. Depois a 

instituição publicou vídeos explicando o processo de formação da palavra, 

que combinou o nome do banco com digital, formando “digitau”. 

A gramática, ainda nesse mesmo sentido, deve acompanhar o trabalho léxico, 

configurando a “pedagogia léxico-gramatical”. Trata-se de aplicar o léxico nas 

práticas textuais e em diversas situações comunicativa a fim de concretizar o 

discurso. Quando o ex-ministro da educação Abraham Weintraub afirmou 

“Haviam emendas parlamentares de R$ 55 milhões para recuperar o museu [...]” 

foi alvo de questionamentos e de chacotas, que se propagaram rapidamente nas 

redes sociais. Nesse exemplo, faltou ao ministro reconhecer que se tratava de 

um verbo impessoal de acordo com a maneira como ele foi empregado, sendo 

sempre usado na terceira pessoa do singular. Sendo assim, o ministro cometeu 

um clássico erro de concordância verbal. 

Já em relação à escrita, Caputo, Nogueira e Gavioli comentam que as atividades 

no espaço de formação devem levar o ApEn a aprimorar e ampliar o repertório 

linguístico no desenvolvimento de textos escritos. Para os autores,  

Nesse processo, os aprendentes-ensinantes não só reestruturam o 
pensamento e lhe conferem formas através da tradução de palavras 
como também significam e ressignificam suas intenções discursivas, 
ou seja, é uma prática consciente e planejada que faz com que ele 
pense sobre o que faz e seja protagonista do seu processo de escritor. 
(2020, p. 87) 

Anna Maria Marques Cintra e Lílian Ghiuro Passarelli (2011) explicam que é um 

processo contínuo, realizado por etapas, a fim desenvolver a escrita de maneira 

reflexiva, consciente e coerente. As etapas são I. planejamento, II. a escrita, III. 
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a revisão e, por fim, IV. a reescrita ou editoração – estruturadas justamente para 

o ApEn ter a oportunidade de se autodesenvolver e poder ter compreensão do 

que precisa melhorar e, no próprio processo, conseguir realizar esses ajustes. 

I. Planejamento: trata-se de uma atividade que antecede a escrita em si, 

buscando mobilizar as ideias e os conhecimentos prévios para 

estabelecer ligações com o gênero textual e a temática em debate. 

Estratégias como anotações, brainstorm, mapa mental, topificação das 

ideias podem contribuir nesse processo de organização e planejamento. 

Caputo, Nogueira e Gavioli (2020, p. 91) observam que “embora seja uma 

fase “ignorada” pelos educandos e ensinantes-aprendentes, entendemos 

que planejar é justamente o oposto, pois tudo que é bem planejado e 

organizado tende a trazer melhores resultados.” 

II. A escrita: essa etapa visa a dar forma à primeira versão do texto escrito. 

Basicamente, é a organização de todas as ideias em períodos e 

parágrafos, configurando, por conseguinte, o texto. É importante, no 

entanto, reler e revisar cada momento da escrita a fim de conectar uma 

ideia com a outra, estabelecendo a textualidade necessário de acordo 

com cada gênero textual. Desse modo, o ApEn não pode se apressar 

apenas para ter texto pronto, como muitos fazem. Segundo Cintra e 

Passarelli (2011, p. 143), “observa-se em alguns alunos, resistência para 

fazer um texto provisório. No entanto, é fundamental mostrar a eles que 

escritores renomados reelaboram várias vezes seus textos, antes de 

chegar às obras editadas que conhecemos.” 

III. A revisão: esse momento é essencial para encaminhar a produção à 

etapa final. Trata-se de realizar uma vistoria geral no texto produzido a fim 

de verificar minuciosamente se o material condiz com os critérios pré-

estabelecidos com o gênero textual e as orientações do EnAp. É 

importante frisar que não é um momento apenas para verificar a 

pontuação, ortografia, concordâncias etc, porém os critérios de 

textualidade, bem como as características do próprio gênero em 

produção. Pode ser através de pautas coletivas, individuais, pelo EnAp ou 

por um outro colega da turma – outro ApEn. Caputo, Nogueira e Gavioli 

alertam  
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que, mesmo que a revisão se deva a um mecanismo de ordem intuitiva 
ou inconsciente, esse processo denota uma preocupação de quem 
escreve em adequar seu texto ao seu destinatário, sem perder a 
finalidade do texto. Infelizmente, no contexto escolar, percebemos que 
essa preocupação se restringe unicamente ao aspecto da avaliação, 
sendo assim, a finalidade do texto seria a nota, o que compreendemos 
que acaba por podar etapas construtivas no que se refere à construção 
de um produtor de texto eficiente. (2020, p. 93) 
 

IV. Reescrita ou editoração: após a revisão, o texto pode ser preparado para 

a sua versão final. Portanto, o texto escrito deverá ser configurando de 

modo a cumprir com os seus devidos propósitos comunicativos. De 

acordo com Caputo, Nogueira e Gavioli (2020, p. 93), é importante “adotar 

a estratégia de conceder um maior intervalo de tempo entre a revisão e a 

editoração, bem como entre as outras etapas, a fim de que o aprendente-

ensinante, distanciado do ato da escrita, consiga reler o que produziu e 

altere seu texto de forma produtiva.” 

Com tantas demandas presentes nas aulas de Língua Portuguesa, Marcuschi 

chama a atenção para que a oralidade, por sua vez, não seja relegada. O autor 

(2008, p. 53) enfatiza que, apesar de a escrita e a análise linguística serem os 

focos, “ao se enfatizar o ensino da escrita não se deve ignorar a fala, pois a 

escrita reproduz a seu modo e com regras próprias, o processo interacional da 

conversação, da narrativa oral e do monólogo, para citar alguns.” Isso porque, 

de acordo com Marcuschi,  

[...] a escrita não representa a fala, seja sob que ângulo for que 
observemos. Justamente pelo fato de fala e escrita não se recobrirem 
podemos relacioná-las, compará-las, mas não em termos de 
superioridade e inferioridade. Fala e escrita são diferentes, mas as 
diferenças não são polares e sim graduais e contínuas. [...] Língua 
falada e língua escrita mantêm certas relações de semelhanças e 
diferenças que não se esgotam apenas no código, mas vão muito além. 
(2001, p. 46 e 53) 

Portanto, trabalhar com as características de diversos gêneros orais e atividades 

de retextualização e transcrição permitem entender o que é pertinente à língua 

falada e o que é pertinente à língua escrita, bem como suas relações e 

diferenças. Contudo, o autor (2001) observa que a escola nomeia como prática 

de oralidade a leitura de um texto literário – oralização de um texto de natureza 

escrita – ou a simples participação do aluno, quer seja comentando ou 

perguntando algo, ou então recomendações de livros didáticos como “em sua 

opinião”, “agora é a sua vez”, “converse com os colegas e a professora”. Sendo 
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assim, “a proposta é a de que se vejam estas relações dentro de um quadro mais 

amplo no contexto das práticas comunicativas e dos gêneros textuais.” 

(MARCUSCHI, 2001, p. 9) Nesse sentido, o que é relevante e construtivo é levar 

o ApEn a entender o domínio discursivo de circulação dos gêneros, compreender 

o que é de natureza oral e de natureza escrita, e, com isso, trabalhar processos 

cognitivos de compreensão e, enfim, concretizar toda experiência inferida em 

produções. Para isso, o EnAp deve, de acordo com Dolz, Noverraz e Schneuwly,  

criar contextos de produção precisos, efetuar atividades ou exercícios 
múltiplos e variados: é isto que permitirá aos alunos apropriarem-se 
das noções, técnicas e instrumentos necessários ao desenvolvimento 
de suas capacidades de expressão oral e escrita, em situações de 
comunicação diversas. (2004, p. 96) 

3.2.1. Gêneros textuais organizados pela sequência didática 

Como a linguagem é entendida como uma unidade de interação social, logo o 

gênero concebe o que é necessário para concretizar tais práticas de acordo com 

a situação de comunicação. Isso porque o gênero é o instrumento necessário 

para agir discursivamente, sendo tipos de enunciados relativamente estáveis, 

estabelecendo, de acordo com Fiorin (2020, p. 69), “[...] uma interconexão da 

linguagem com a vida social.” Para tanto, na visão bakhtiniana (1979), três 

dimensões são essencialmente relevantes na configuração do gênero em seu 

processo de produção: 

I. O conteúdo, que tematiza o gênero. Fiorin (2020, p. 69) comenta que “é 

um domínio de sentido de que se ocupa o gênero”; 

II. A estrutura comunicativa – que diz respeito às características do gênero, 

isto é, sua organização e estrutura intrínseca; 

III. O estilo, sendo a configuração especificamente linguística. Fiorin 

complementa ao exemplificar que “é, pois, uma escolha de certos meios 

lexicais, fraseológicos e gramaticais em função da imagem do interlocutor 

e de como se presume sua compreensão responsiva ativa no enunciado.” 

(2020, p. 69) 

Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) apresentam um modelo de procedimento de 

como concretizar as produções escolares – aqui pode-se fazer menção às 

pedagogias mencionadas. Trata-se da “sequência didática”, uma maneira 
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precisa de trabalhar em sala de aula, sendo ela “um conjunto de atividades 

escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual 

oral ou escrito.” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 96) Lembrando 

que as produções, organizadas pela sequência didática, precisam ter como eixo 

os gêneros textuais, pois eles orientam as relações de interação sociais, já que 

cada situação comunicativa possui suas próprias normas internas e condições 

específicas de circulação de textos. Cada domínio discursivo dispõe uma certa 

regularidade em relação aos seus textos – concretizados nas situações 

comunicativa, sendo tais regularidades (ocorrências constantes) os gêneros, isto 

é, textos que compartilham características semelhantes. Alguns gêneros 

interessam mais às aulas de LP, sendo priorizados os que os ApEn não possuem 

tanta familiaridade, de difícil acesso, ou então se conhecem, não os dominam 

em sua completude. Nesse contexto, Dolz, Novarrez e Schneuwly (2004, p. 97) 

afirmam que “as sequências didáticas servem, portanto, para dar acesso aos 

alunos a práticas de linguagem novas ou dificilmente domináveis.” 

Para expressar a sequência didática, os autores apresentam um esquema 

ilustrando a estrutura de base, que é configurada por apresentação de situação, 

produção inicial, módulos e produção final; a saber: 

Figura 2: Esquema da sequência didática 

 

Fonte: DOLZ, Joaquim; NOVERRAZ, Michèle; SCHNEUWLY, Bernard, 2004 

Apresentação da situação 

Este momento é o início da sequência didática, visando à sensibilização em 

relação ao projeto que será realizado. É uma preparação também para a 

produção inicial que sucede esse momento. Para isso, há duas dimensões 

importantes (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 98-100): 
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I. A primeira é a apresentação da situação comunicativa e do problema, cuja 

condução é feita de maneira coletiva a fim de realizar um reconhecimento 

e, por conseguinte, representações da situação e da atividade proposta. 

É importante que o EnAp deixe claro o gênero em destaque que está 

sendo abordado, bem como todos os aspectos que o envolvem, a quem 

o texto se destina, as características linguísticas e os participantes da 

atividade. 

II. A segunda dimensão tem a ver com os conteúdos. Faz-se necessário que 

o ApEn entenda a importância social do que está sendo trabalhado e com 

o que estará tendo contato, para que não seja uma atividade esvaziada 

de sentido, com fim em si. 

“A fase inicial de apresentação da situação permite, portanto, fornecer aos 

alunos todas informações necessárias para que conheçam o projeto 

comunicativo visado e a aprendizagem de linguagem a que está relacionado.” 

(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 100) 

Primeira produção 

Durante essa etapa, os alunos elaboração o primeiro texto, sendo o reflexo de 

suas representações em relação à atividade proposta. Se a apresentação foi 

bem explicada, o desenvolvimento da primeira produção não será um problema, 

desde que realizam parcialmente as exigências ou mesmo não respeitem 

totalmente as características do gênero sugerido. Desse modo, surgem 

oportunidades para que EnAp e ApEn ou ApEn e EnAp interajam e discutam 

sobre ajustes necessários e como melhorar tais produções. Os autores mostram 

que “é assim que se definem o ponto preciso em que o professor pode intervir 

melhor e o caminho que o aluno tem ainda a percorrer: para nós, esta é a 

essência da avaliação formativa.” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 

100 e 101) 

É necessário esclarecer que essa fase não resultará em uma produção final por 

completa. O objetivo é justamente levar o ApEn a trilhar todas as etapas e, 

durante o percurso, refletir a respeito dos aspectos que precisa melhorar, por 

isso os autores esclarecem que é um momento regulador para ambos EnAp e 

ApEn, pois, 
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ao mesmo tempo, isso lhes permite descobrir o que já sabem fazer e 
conscientizar-se dos problemas que eles mesmos, ou outros alunos, 
encontram. Através da produção, o objeto da sequência didática 
delineia-se melhor nas suas dimensões comunicativas e também se 
manifesta como lugar de aprendizagem necessária das dimensões 
problemáticas. Assim, a sequência começa pela definição do que é 
preciso trabalhar a fim de desenvolver as capacidades de linguagem 
dos alunos que, apropriando-se dos instrumentos de linguagem 
próprios ao gênero, estarão mais preparados para realizar a produção 
final. (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 101) 

Nesse processo, o EnAp deve observar as necessidades reais dos ApEn e, com 

isso, ir remodelando e adaptando a fim de contemplar tanto os pontos fortes e 

fracos da turma. Os problemas são evidenciados e trabalhados coletivamente, 

tornando o espaço de sala de aula mais dinâmico e interativo. 

Os módulos 

Os módulos são separados por uma série de microetapas cujo objetivo é tratar 

todos os problemas desvelados durante a primeira produção. Para isso, serão 

oferecidos aos ApEn os recursos, instrumentos e orientações necessárias para 

superá-los. Justamente por isso, o movimento da sequência didática, segundo 

os autores (2004, p. 103), vai do complexo ao simples, ou seja, da produção 

inicial – da tentativa de produzir um texto integral de acordo com suas inferências 

e representações criadas durante a apresentação da situação –, passando pelos 

módulos a fim de fazer os ajustes necessários conforme às orientações da 

proposta e, por fim, a produção final, voltando ao complexo novamente. Todavia, 

pressupondo que o ApEn já passou por todo percurso árduo, já fez todas as 

reformulações necessárias e, com isso, adquiriu experiência, logo a produção 

final será mais simples em relação à primeira, uma vez que o ApEn já terá o 

repertório necessário para o gênero desenvolvido. 

Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 103-106) destacam que três detalhes são 

importantes e que precisam ser considerados na elaboração dos módulos, os 

quais I. trabalhar problemas de níveis diferentes, II. variar as atividades e 

exercícios, III. capitalizar as aquisições. 

I. Trabalhar problemas de níveis diferentes 

A produção textual é um longo processo complexo que ativa várias funções 

cognitivas no indivíduo cujo trabalho exige paciência. Nesse processo, o ApEn 
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passa por vários níveis, deparando-se com problemas no gênero e em diversos 

aspectos linguísticos, logo cada módulo visa a sanar tais problemas que 

aparecem durante a produção. Os autores, inspirados na psicologia da 

linguagem, apontam quatro níveis principais na produção de textos: 

representação da situação comunicativa; elaboração dos conteúdos; 

planejamento do texto e realização do texto.  

II. Variar as atividades e exercícios 

Como um problema nem sempre tem a mesma natureza e varia de acordo o 

ApEn, o grupo de ApEn, a turma e a escola, faz-se necessário que o EnAp 

providencie atividades e exercícios diversificados a fim de tratar das possíveis 

intercorrências. Para isso, os autores aconselham que  

existe um arsenal bastante diversificado de atividades e de exercícios 
que relacionam intimamente leitura e escrita, oral e escrita, e que 
enriquecem consideravelmente o trabalho em sala de aula. Em cada 
módulo, é muito importante propor atividades as mais diversificadas 
possível, dando, assim, a cada aluno a possibilidade de ter acesso, 
através de diferentes vias, às noções e aos instrumentos, aumentando, 
deste modo, suas chances de sucesso. (DOLZ; NOVERRAZ; 
SCHNEUWLY, 2004, p. 104) 

Há três categorias de atividades e de exercícios diferentes que precisam ser: 

atividades de observação e de análise de texto, podendo ser orais ou escritos; 

exercícios simplificados de produção de texto a fim de concentrar a análise em 

um aspecto específico de um determinado gênero; elaboração de uma 

linguagem comum para permitir a discussão e ajustes dos textos, não apenas 

durante o módulo, mas durante todo o desenvolvimento da sequência. 

III. Capitalizar as aquisições 

Conforme os módulos vão desenvolvendo-se, os ApEn aprendem sobre o 

gênero e, com isso, ampliam o vocabulário e adquirem uma linguagem técnica. 

Com as inúmeros produções no percorrer de sua formação escolar, como 

benefício, o ApEn desenvolve uma maior variedade de recursos e também 

compreende as possibilidades de uso real dos conhecimentos inferidos. 
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A produção final 

Com todo o conhecimento e experiência acumulada durante os módulos, a 

produção final oferece ao ApEn mais uma oportunidade, agora de aplicar tudo o 

que já sabe em uma produção final e mais apurada em relação ao gênero 

proposto. O EnAp, nesse último, fará uma avaliação mais significativa e 

direcionada, uma vez que todo o processo permitiu-lhe perceber as defasagens 

e as dificuldades existentes. 

Portanto, o EnAp tem o poder de realizar transformações significantes, desde 

que assuma uma postura de pesquisador incomodado – no sentido de sempre 

buscar intervenções didáticas, visando a oferecer um ensino de qualidade aos 

ApEn.  

O que se buscou até aqui foi a formulação de considerações que auxiliem a 

preencher as lacunas existentes no ensino de língua, tendo como base os 

critérios e as implicacões da EL abordadas no segundo capítulo. Embora não 

haja exemplos de atividades que contemplem todas as pedagogias – e  nem é o 

objetivo deste trabalho de elaborar um conjunto de atividades pedagógicas – foi 

possível esclarecer de que maneira a EL pode ser trabalhada na prática. Logo, 

são indispensáveis os gêneros textuais nesse processo, tendo a sequência 

didática como modelo para organizar as atividades de Língua Portuguesa. Tais 

atividades devem levar os ApEn a compreenderem os gêneros que circulam na 

sociedade, reproduzi-los de acordo com suas características textuais e 

extratextuais. Ademais, o objetivo do que foi discutido é enriquecer os 

conhecimentos linguísticos, trabalhar as variedades linguísticas e, 

principalmente, a norma padrão de maneira a desenvolver a competência 

comunicativa dos ApEn para que seja capaz de veicular conscientemente suas 

intenções, selecionando os recursos da língua que mais lhes pareçam 

adequados para casa ocasião. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por ser um tema bem rico e com muitos benefícios para o ensino de língua 

materna, logo não está ainda exaurido. Buscou-se aqui descrever todos os 

aspectos da EL, bem como projetá-la nas práticas sociais e educacionais. 

Portanto, de acordo com todas as análises realizadas, conclui-se que a EL é 

indispensável devido sua importância e influência em relação ao EnAp, ApEn, 

aos conteúdos e currículos, bem como às instituições de ensino, uma vez que 

estabelece conexão entre o conhecimento científico e as práticas pedagógicas, 

pois ela aproxima a área acadêmica das instituições escolares. Nesse sentido, 

o trabalho conseguiu ressaltar os problemas educacionais existentes, pontuando 

cada um, e, com isso, enfatizou a EL como o caminho ideal de resolução do 

conflito entre língua e escola.  

Em relação aos pressupostos da EL, como mostrado pela conceituação teórica 

no segundo, seus objetos e objetivos visam, de forma sólida e fundamentada, a  

trabalhar com a língua em uso, contemplando situações de interação 

comunicativas do cotidiano, a fim de desenvolver a competência comunicativa 

do ApEn e transformá-lo em um “poliglota na própria língua” (BECHARA, 1995, 

p. 14) para que possa, em suas práticas sociais, veicular suas intenções 

comunicativas conscientemente e de maneira eficiente, adequando a linguagem 

à cada contexto comunicativo, compreendendo e respeitando as variedades 

linguísticas existentes. Nesse sentindo, o ensino de língua poderá assegurar 

uma qualidade vida aos ApEn e isso consiste em serem sujeitos e autônomos 

na sociedade, exercendo sua cidadania e concretizando seus propósitos 

mediante ao uso eficiente da língua. 

Essa é a formação social que se espera, isto é, que o ensino de língua penetre 

nas camadas da sociedade, transformando, por intermédio da língua, a realidade 

brasileira. A expectativa, pois, é que a EL ocupe espaço nos currículos de 

universidades, fundamente as práticas dos docentes e futuros professores, como 

também dissemine o respeito, combatendo o preconceito linguístico e 

conscientizando a população brasileira em relação à sua própria diversidade e 

riqueza cultural. Para isso, os responsáveis pela efetivação da EL devem 

assegurar em suas práticas diárias, cada um em sua determinada instância, que 
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o ensino de língua promova reflexões e resultados. É por essa razão que as 

práticas de ensino são indissociáveis das investigações científicas para que não 

haja alternativas precipitadas e equivocadas. 

A intenção de trabalhar a EL buscou atender, primeiramente, a intenções 

pessoais de modo a possibilitar um crescimento acadêmico e profissional mais 

significativo. É por essa razão que as considerações realizadas, de acordo com 

as leituras da bibliografia aqui sugerida, servirão como um norte para viabilizar o 

desenvolvimento da competência comunicativa. Acredita-se, então, que, com a 

aplicação de tais considerações no cotidiano, pouco a pouco um cenário melhor 

será construído. Logo, a expectativa é que este trabalho possa também servir de 

base e inspiração aos professores, pesquisadores e demais interessados. 
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